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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 9/2013
de 10 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 5 
do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a exoneração do cargo de Vice -Chefe do 
Estado -Maior da Força Aérea do Tenente -General Piloto 
Aviador Victor Manuel Lourenço Morato, efetuada por 
despacho do Ministro da Defesa Nacional de 27 de dezem-
bro de 2012, com efeitos a partir de 2 de janeiro de 2013.

Assinado em 4 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 10/2013
de 10 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 5 
do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a nomeação para o cargo de Vice -Chefe 
do Estado -Maior da Força Aérea do Tenente -General Pi-
loto Aviador Carlos José Tia, efetuada por despacho do 
Ministro da Defesa Nacional de 27 de dezembro de 2012, 
com efeitos a partir de 2 de janeiro de 2013.

Assinado em 4 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 2/2013
de 10 de janeiro

Estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcionamento 
das associações públicas profissionais

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece o regime jurídico de criação, 
organização e funcionamento das associações públicas 
profissionais.

Artigo 2.º
Associações públicas profissionais

Para efeitos da presente lei, consideram -se associações 
públicas profissionais as entidades públicas de estrutura 
associativa representativas de profissões que devam ser 

sujeitas, cumulativamente, ao controlo do respetivo acesso 
e exercício, à elaboração de normas técnicas e de prin-
cípios e regras deontológicos específicos e a um regime 
disciplinar autónomo, por imperativo de tutela do interesse 
público prosseguido.

Artigo 3.º
Constituição

1 — A constituição de associações públicas profissio-
nais é excecional, podendo apenas ter lugar quando:

a) Visar a tutela de um interesse público de especial 
relevo que o Estado não possa assegurar diretamente;

b) For adequada, necessária e proporcional para tutelar 
os bens jurídicos a proteger; e

c) Respeitar apenas a profissões sujeitas aos requisitos 
previstos no artigo anterior.

2 — A constituição de novas associações públicas pro-
fissionais é sempre precedida dos seguintes procedimentos:

a) Apresentação de estudo, elaborado por entidade de 
independência e mérito reconhecidos, sobre as exigências 
referidas no artigo anterior e o cumprimento dos requisi-
tos previstos no número anterior, bem como sobre o seu 
impacte na regulação da profissão em causa;

b) Audição das associações representativas da profissão;
c) Submissão a consulta pública, por um período não 

inferior a 60 dias, de projetos de diploma de criação e de 
estatutos da associação pública profissional, acompanhado 
do estudo referido na alínea a).

3 — A cada profissão regulada corresponde apenas uma 
única associação pública profissional, podendo esta repre-
sentar mais do que uma profissão, desde que tenham uma 
base comum de natureza técnica ou científica.

Artigo 4.º
Natureza e regime jurídico

1 — As associações públicas profissionais são pessoas 
coletivas de direito público e estão sujeitas a um regime de 
direito público no desempenho das suas atribuições.

2 — Em tudo o que não estiver regulado na presente lei 
e na respetiva lei de criação, bem como nos seus estatutos, 
são subsidiariamente aplicáveis às associações públicas 
profissionais:

a) No que respeita às suas atribuições e ao exercício dos 
poderes públicos que lhes sejam conferidos, o Código do 
Procedimento Administrativo, com as necessárias adapta-
ções, e os princípios gerais de direito administrativo;

b) No que respeita à sua organização interna, as nor-
mas e os princípios que regem as associações de direito 
privado.

Artigo 5.º
Atribuições

1 — São atribuições das associações públicas profis-
sionais, nos termos da lei:

a) A defesa dos interesses gerais dos destinatários dos 
serviços;

b) A representação e a defesa dos interesses gerais da 
profissão;

c) A regulação do acesso e do exercício da profissão;
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d) A concessão, em exclusivo, dos títulos profissionais 
das profissões que representem;

e) A concessão, quando existam, dos títulos de especia-
lidade profissional;

f) A atribuição, quando existam, de prémios ou títulos 
honoríficos;

g) A elaboração e a atualização do registo profissional;
h) O exercício do poder disciplinar sobre os seus membros;
i) A prestação de serviços aos seus membros, no respei-

tante ao exercício profissional, designadamente em relação 
à informação e à formação profissional;

j) A colaboração com as demais entidades da Adminis-
tração Pública na prossecução de fins de interesse público 
relacionados com a profissão;

k) A participação na elaboração da legislação que diga 
respeito ao acesso e exercício das respetivas profissões;

l) A participação nos processos oficiais de acreditação e 
na avaliação dos cursos que dão acesso à profissão;

m) O reconhecimento de qualificações profissionais 
obtidas fora do território nacional, nos termos da lei, do 
direito da União Europeia ou de convenção internacional;

n) Quaisquer outras que lhes sejam cometidas por lei.

2 — As associações públicas profissionais estão impe-
didas de exercer ou de participar em atividades de natureza 
sindical ou que se relacionem com a regulação das relações 
económicas ou profissionais dos seus membros.

3 — As associações públicas profissionais não podem, 
por qualquer meio, seja ato ou regulamento, estabelecer 
restrições à liberdade de acesso e exercício da profissão 
que não estejam previstas na lei, nem infringir as regras da 
concorrência na prestação de serviços profissionais, nos 
termos dos direitos nacional e da União Europeia.

Artigo 6.º
Princípio da especialidade

1 — Sem prejuízo da observância do princípio da legali-
dade no domínio da gestão pública, e salvo disposição ex-
pressa em contrário, a capacidade jurídica das associações 
públicas profissionais abrange a prática de todos os atos 
jurídicos, o gozo de todos os direitos e a sujeição a todas 
as obrigações necessárias à prossecução dos respetivos 
fins e atribuições.

2 — As associações públicas profissionais não podem 
prosseguir atividades nem usar os seus poderes fora das 
suas atribuições nem dedicar os seus recursos a finalidades 
diversas das que lhes tenham sido legalmente cometidas.

Artigo 7.º
Criação

1 — As associações públicas profissionais são criadas 
por lei.

2 — O projeto de diploma de criação de cada associa-
ção pública profissional deve ser acompanhado de uma 
nota justificativa da necessidade da sua constituição, nos 
termos do artigo 3.º, bem como as opções que nele foram 
tomadas.

3 — A lei de criação de cada associação pública pro-
fissional define os aspetos essenciais do seu regime, no-
meadamente:

a) Denominação;
b) Profissões abrangidas;
c) Fins e atribuições.

4 — As associações públicas profissionais são criadas 
por tempo indefinido e só podem ser extintas, fundidas ou 
cindidas nos termos do artigo 3.º e dos números anteriores.

Artigo 8.º
Estatutos

1 — Os estatutos das associações públicas profissionais 
são aprovados por lei e devem regular, nomeadamente, as 
seguintes matérias:

a) Âmbito de atuação, fins e atribuições;
b) Aquisição e perda da qualidade de membro;
c) Estágios profissionais ou outros, previstos em lei 

especial, que sejam justificadamente necessários para o 
acesso e exercício da profissão;

d) Número de períodos de inscrição por ano, nos casos 
em que esteja prevista a realização de estágio profissional 
ou exame;

e) Categoria de membros;
f) Direitos e deveres dos membros;
g) Organização interna e competência dos órgãos;
h) Incompatibilidades no respeitante ao exercício dos 

cargos associativos;
i) Eleições e respetivo processo eleitoral;
j) Princípios e regras deontológicos;
k) Procedimento disciplinar e respetivas sanções;
l) Regime económico e financeiro, em especial relativo 

à fixação, cobrança e repartição de quotas;
m) Colégios de especialidades profissionais, se os houver;
n) Regimes de incompatibilidades e de impedimentos 

relativos ao exercício da profissão, se os houver;
o) Reconhecimento das qualificações profissionais obti-

das fora do território nacional, nos termos da lei, do direito 
da União Europeia ou de convenção internacional;

p) Provedor dos destinatários dos serviços, se o houver.

2 — Para os efeitos das alíneas c) e d) do número an-
terior, os estatutos devem estabelecer o regime do estágio 
de acesso à profissão ou, sendo o caso, do período forma-
tivo correspondente, nomeadamente, quanto aos seguintes 
aspetos:

a) Duração máxima do estágio, que não pode exceder 
os 18 meses, a contar da data de inscrição e incluindo as 
fases eventuais de formação e de avaliação;

b) Direitos e deveres do orientador ou patrono;
c) Direitos e deveres do estagiário;
d) Regime de suspensão e cessação do estágio;
e) Seguro de acidentes pessoais;
f) Seguro profissional.

3 — A organização das fases eventuais de formação 
e de avaliação dos estágios profissionais referidos no 
número anterior é da exclusiva responsabilidade das 
associações públicas profissionais respetivas, salvo se 
a lei definir o envolvimento de entidades públicas nos 
procedimentos de implementação ou de execução do 
estágio profissional ou regimes de financiamento das 
entidades formadoras públicas e, sendo caso disso, o 
envolvimento de entidades empregadoras públicas na 
realização dos estágios.

4 — Nas situações em que a realização do estágio pro-
fissional ou do necessário processo formativo deva ocorrer 
em entidades empregadoras públicas, as matérias referidas 
nas alíneas c) e d) do n.º 1 são reguladas por decreto -lei.
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Artigo 9.º
Autonomia administrativa

1 — No exercício dos seus poderes públicos as associa-
ções públicas profissionais praticam os atos administrativos 
necessários ao desempenho das suas funções e aprovam os 
regulamentos previstos na lei e nos estatutos.

2 — Ressalvados os casos previstos na lei, os atos e 
regulamentos das associações públicas profissionais não 
estão sujeitos a aprovação governamental.

Artigo 10.º
Autonomia patrimonial e financeira

1 — As associações públicas profissionais dispõem de 
património próprio e de finanças próprias, bem como de 
autonomia orçamental.

2 — A autonomia financeira inclui o poder de fixar, nos 
termos da lei, o valor de:

a) Quota mensal ou anual dos seus membros;
b) Taxas pelos serviços prestados, de acordo com cri-

térios de proporcionalidade.

Artigo 11.º
Denominações

1 — As associações públicas profissionais têm a de-
nominação «ordem profissional» quando correspondam 
a profissões cujo exercício é condicionado à obtenção 
prévia de uma habilitação académica de licenciatura ou 
superior e a denominação «câmara profissional» no caso 
contrário.

2 — A utilização das denominações «ordem profissio-
nal» e «câmara profissional» bem como da denominação 
«colégio de especialidade profissional» é exclusiva das 
associações públicas profissionais ou seus organismos, 
respetivamente.

Artigo 12.º
Cooperação com outras entidades

1 — As associações públicas profissionais podem cons-
tituir ou participar em associações de direito privado e 
cooperar com entidades afins, nacionais ou estrangeiras, 
especialmente no âmbito da União Europeia, do Espaço 
Económico Europeu e da Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa.

2 — Para melhor desempenho das suas atribuições, 
as associações públicas profissionais podem estabelecer 
acordos de cooperação com outras entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, ressalvadas as entida-
des de natureza sindical ou política.

3 — As associações públicas profissionais devem ainda 
prestar e solicitar às associações públicas profissionais ou 
autoridades administrativas competentes dos outros Esta-
dos membros e à Comissão Europeia assistência mútua e 
tomar as medidas necessárias para cooperar eficazmente, 
no âmbito dos procedimentos relativos a prestadores de 
serviços já estabelecidos em outro Estado membro, nos 
termos dos artigos 26.º a 29.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 9/2009, de 
4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, 
e dos n.os 2 e 3 do artigo 19.º da Diretiva n.º 2000/31/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, 
relativa a certos aspetos legais dos serviços da sociedade 

de informação, em especial do comércio eletrónico, no 
mercado interno, nomeadamente através do Sistema de 
Informação do Mercado Interno.

4 — Em matéria de reconhecimento das qualificações 
profissionais, as associações públicas profissionais exer-
cem as competências previstas no n.º 9 do artigo 47.º e 
no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, sob a 
coordenação da entidade que exerça as atribuições pre-
vistas no artigo 52.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto.

CAPÍTULO II

Organização interna

Artigo 13.º
Âmbito geográfico

1 — As associações públicas profissionais têm âmbito 
nacional.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
associações públicas profissionais podem compreender es-
truturas regionais e locais, às quais incumbe a prossecução 
das atribuições daquelas na respetiva área territorial, nos 
termos dos estatutos.

3 — No caso previsto no número anterior, o estatuto de 
cada associação profissional especifica quais as delegações 
regionais e locais em que se estrutura, bem como a sua 
organização e competências.

4 — Excetuados os controlos que, por razões imperiosas 
de interesse público, devam incidir direta e especificamente 
sobre determinadas instalações físicas, têm validade nacional:

a) As permissões administrativas concedidas por estru-
turas regionais e locais; e

b) As formalidades de controlo praticadas pelos profis-
sionais, pelas sociedades de profissionais ou por outras or-
ganizações associativas de profissionais a prestar serviços 
em território nacional nos termos do n.º 4 do artigo 37.º 
perante estruturas regionais e locais.

Artigo 14.º
Colégios de especialidade profissionais

1 — Sempre que a lei preveja a existência de especiali-
dades profissionais, as associações públicas profissionais 
correspondentes podem organizar -se internamente em co-
légios de especialidade profissionais, de âmbito nacional.

2 — Os estatutos estabelecem a organização e as com-
petências dos colégios de especialidade profissionais, po-
dendo prever, por razões imperiosas de interesse público 
ou inerentes à própria capacidade das pessoas, a sujeição a 
período de estágio ou probatório ou a realização de exame 
para a obtenção de título de especialidade profissional.

3 — Nos casos em que a qualificação obtida noutro 
Estado membro da União Europeia ou do Espaço Eco-
nómico Europeu diga respeito ao exercício de atividades 
comparáveis àquelas exercidas pelos profissionais espe-
cializados em território nacional, o procedimento de reco-
nhecimento de qualificações profissionais especializadas 
segue os termos do artigo 47.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto.

4 — Sempre que uma especialidade obtida noutro Es-
tado membro não tenha correspondência em Portugal e não 
seja possível reconhecer as qualificações do profissional 
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de forma global com recurso a medidas de compensa-
ção, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, 
de 28 de agosto, o acesso às especialidades nacionais é 
regulado pelas disposições aplicáveis aos profissionais 
cujas qualificações de base foram obtidas em território 
nacional, sem qualquer discriminação, seguindo os termos 
do artigo 47.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada 
pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, apenas o reconhe-
cimento das qualificações profissionais de base.

Artigo 15.º
Órgãos

1 — As associações públicas profissionais dispõem de 
órgãos próprios e a sua organização interna está sujeita ao 
princípio da separação de poderes.

2 — Constituem órgãos obrigatórios das associações 
públicas profissionais:

a) Uma assembleia representativa, com poderes delibe-
rativos gerais, nomeadamente em matéria de aprovação do 
orçamento, do plano de atividades, e de projetos de altera-
ção dos estatutos, de aprovação de regulamentos, de quotas 
e de taxas ou de criação de colégios de especialidade;

b) Um órgão executivo colegial, que exerce poderes de 
direção e de gestão, nomeadamente em matéria adminis-
trativa e financeira, bem como no tocante à representação 
externa dos interesses da associação;

c) Um órgão de supervisão, que vela pela legalidade da 
atividade exercida pelos órgãos da associação e exerce po-
deres de controlo, nomeadamente em matéria disciplinar;

d) Um órgão de fiscalização da gestão patrimonial e 
financeira, que inclui um revisor oficial de contas.

3 — Os estatutos das associações públicas profissionais 
podem prever a existência de um presidente ou bastoná-
rio, como presidente do órgão executivo ou como órgão 
autónomo, com competências próprias, designadamente 
de representação externa da associação.

4 — Os estatutos podem prever ainda a existência de 
outros órgãos para deliberar sobre questões de caráter geral, 
bem como órgãos técnicos e consultivos.

5 — Os mandatos dos titulares dos órgãos das associa-
ções públicas profissionais não podem ser superiores a 
quatro anos, sendo renováveis apenas por uma vez.

6 — A denominação dos órgãos é livremente escolhida 
pelo estatuto de cada associação pública profissional, res-
salvada a designação «bastonário», que é privativa do 
presidente das ordens.

7 — A assembleia representativa e o órgão de supervi-
são das associações públicas profissionais são eleitos por 
sufrágio universal, direto, secreto e periódico.

8 — A assembleia representativa é eleita através do 
sistema de representação proporcional, nos círculos terri-
toriais definidos nos estatutos, podendo porém incluir uma 
representação das estruturas regionais, se existirem.

9 — Em caso de eleição direta do presidente ou bas-
tonário, deve ser observado o regime previsto na Consti-
tuição para a eleição do Presidente da República, com as 
necessárias adaptações.

10 — O órgão de supervisão é independente no exercí-
cio das suas funções, podendo incluir elementos estranhos 
à profissão, até um terço da sua composição.

11 — As estruturas regionais e locais, se existirem, têm 
como órgãos obrigatórios a assembleia dos profissionais 

inscritos na respetiva circunscrição territorial e um órgão 
executivo eleito por aquela assembleia.

12 — Os cargos executivos permanentes podem ser 
remunerados, nos termos dos estatutos ou do regulamento 
da associação.

Artigo 16.º
Elegibilidade

1 — Qualquer profissional membro efetivo com a ins-
crição em vigor e no pleno exercício dos seus direitos pode 
votar e ser eleito para os órgãos da respetiva associação.

2 — Os estatutos podem condicionar a elegibilidade 
para o cargo de membro dos órgãos com competências 
executivas à verificação de um tempo mínimo de exercício 
da profissão, nunca superior a cinco anos, e para o cargo 
de presidente, de bastonário ou de membro do órgão com 
competência disciplinar, nunca superior a 10 anos.

3 — A designação dos membros dos órgãos das associa-
ções públicas profissionais não está sujeita a homologação 
governamental.

Artigo 17.º
Poder regulamentar

1 — Os regulamentos das associações públicas profis-
sionais aplicam -se aos seus membros e, bem assim, aos 
candidatos ao exercício da profissão.

2 — A elaboração dos regulamentos segue o regime 
previsto no Código do Procedimento Administrativo, in-
cluindo o disposto quanto à consulta pública e à participa-
ção dos interessados, com as devidas adaptações.

3 — Os regulamentos das associações públicas profis-
sionais com eficácia externa são publicados na 2.ª série do 
Diário da República, sem prejuízo da sua publicação na 
revista oficial ou no sítio eletrónico da associação.

Artigo 18.º
Poder disciplinar

1 — As associações públicas profissionais exercem, 
nos termos dos respetivos estatutos e com respeito, no-
meadamente, pelos direitos de audiência e defesa, o poder 
disciplinar sobre os seus membros, inscritos nos termos 
dos artigos 24.º, 25.º e 37.º, bem como sobre os profissio-
nais em livre prestação de serviços, na medida em que os 
princípios e regras deontológicos lhes sejam aplicáveis, 
nos termos dos n.os 2 e 6 do artigo 36.º

2 — Os estatutos de cada associação pública profissio-
nal enunciam os factos que constituem infração disciplinar 
bem como as sanções disciplinares aplicáveis.

3 — As sanções disciplinares de suspensão e de ex-
pulsão da associação pública profissional são aplicáveis 
apenas às infrações graves e muito graves praticadas no 
exercício da profissão, não podendo ter origem no incum-
primento pelo membro do dever de pagar quotas ou de 
qualquer outro dever de natureza pecuniária.

4 — Excetua -se do disposto no número anterior o in-
cumprimento pelo membro do dever de pagar quotas que 
pode dar lugar à aplicação de sanção disciplinar de suspen-
são quando se apure que aquele incumprimento é culposo 
e se prolongue por um período superior a 12 meses.

5 — Na situação prevista no número anterior, o paga-
mento voluntário das quotas em dívida determina a impos-
sibilidade de aplicação de sanção disciplinar de suspensão 
ou a sua extinção, caso já tenha sido aplicada.



Diário da República, 1.ª série — N.º 7 — 10 de janeiro de 2013  121

6 — A sanção disciplinar de expulsão é aplicável 
quando, tendo em conta a natureza da profissão, a infra-
ção disciplinar tenha posto em causa a vida, a integridade 
física das pessoas ou seja gravemente lesiva da honra ou 
do património alheios ou de valores equivalentes, sem 
prejuízo do direito à reabilitação, nos termos dos respe-
tivos estatutos.

7 — O exercício das funções disciplinares das asso-
ciações públicas profissionais é definido nos respetivos 
estatutos, competindo, pelo menos em última instância, ao 
órgão previsto na alínea c) do n.º 2 do artigo 15.º

8 — Nos casos omissos, são aplicáveis, com as neces-
sárias adaptações, as normas procedimentais previstas 
no Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem 
Funções Públicas.

9 — Têm legitimidade para participar factos suscetíveis 
de constituir infração disciplinar ao órgão com competên-
cia disciplinar, designadamente:

a) Os órgãos de governo da associação;
b) O provedor dos destinatários dos serviços, quando 

exista;
c) O Ministério Público; e
d) Qualquer pessoa direta ou indiretamente afetada pelos 

factos participados.

Artigo 19.º
Incompatibilidades no exercício de funções

1 — O exercício das funções executivas, disciplinares 
e de fiscalização em órgãos das associações públicas pro-
fissionais é incompatível entre si.

2 — O cargo de titular de órgão das associações públicas 
profissionais é incompatível com o exercício de quaisquer 
funções dirigentes na função pública e com qualquer outra 
função com a qual se verifique um manifesto conflito de 
interesses.

3 — A regra prevista na primeira parte do número an-
terior pode ser excecional, e fundamentadamente, der-
rogada pelos estatutos da respetiva associação pública 
profissional.

Artigo 20.º
Provedor

1 — Sem prejuízo do estatuto do Provedor de Justiça, 
as associações públicas profissionais podem designar uma 
personalidade independente com a função de defender 
os interesses dos destinatários dos serviços profissionais 
prestados pelos membros daquelas.

2 — O provedor dos destinatários dos serviços é desig-
nado nos termos previstos nos estatutos da associação e 
não pode ser destituído, salvo por falta grave no exercício 
das suas funções.

3 — Compete ao provedor analisar as queixas apresenta-
das pelos destinatários dos serviços e fazer recomendações, 
tanto para a resolução dessas queixas, como em geral para 
o aperfeiçoamento do desempenho da associação.

4 — O cargo de provedor pode ser remunerado, nos 
termos dos estatutos ou do regulamento da associação.

5 — No caso de ser membro da associação pública 
profissional, a pessoa designada para o cargo de provedor 
requer a suspensão da sua inscrição nos termos dos esta-
tutos ou do regulamento da associação.

Artigo 21.º
Referendo interno

1 — Os estatutos das associações públicas profissionais 
podem prever a submissão a referendo, com caráter vincu-
lativo ou consultivo, mediante deliberação da assembleia 
representativa, sobre questões de particular relevância para 
a associação que caibam nas respetivas atribuições.

2 — São obrigatoriamente submetidas a referendo in-
terno as propostas de dissolução da associação.

3 — Os estatutos de cada associação pública profissio-
nal podem especificar outras questões a submeter obriga-
toriamente a referendo interno.

4 — A realização de referendos é obrigatoriamente 
precedida da verificação da sua conformidade legal ou 
estatutária pelo órgão de supervisão previsto na alínea c) 
do n.º 2 do artigo 15.º

Artigo 22.º
Balcão único

1 — Todos os pedidos, comunicações e notificações 
ou declarações relacionados com a profissão organizada 
em associação pública profissional entre a associação e 
o profissional, sociedade de profissionais ou prestadores 
de serviços referidos na parte final do n.º 2 do artigo 24.º, 
com exceção dos relativos a procedimentos disciplinares, 
são efetuados por transmissão eletrónica de dados, através 
do balcão único eletrónico dos serviços, acessível através 
do sítio na Internet da respetiva associação pública pro-
fissional.

2 — A apresentação de documentos em forma simples 
nos termos do número anterior dispensa a remessa dos 
documentos originais, autênticos, autenticados ou certifi-
cados, sem prejuízo do disposto nas alíneas a) e c) do n.º 3 
e nos n.os 4 e 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho.

3 — Quando não for possível o cumprimento do disposto 
no n.º 1, por motivos de indisponibilidade das plataformas 
eletrónicas, bem como nos casos em que o interessado não 
disponha de meios que lhe permitam aceder às mesmas, 
a transmissão da informação em apreço pode ser feita por 
entrega nos serviços da associação profissional respetiva, 
por remessa pelo correio sob registo, por telecópia ou por 
correio eletrónico.

4 — São ainda aplicáveis aos procedimentos que de-
corram entre a associação e o profissional ou sociedade 
de profissionais o disposto nas alíneas d) e e) do artigo 5.º 
e no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho.

Artigo 23.º
Transparência

Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e do n.º 4 do ar-
tigo 19.º da Diretiva n.º 2000/31/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a certos 
aspetos legais dos serviços da sociedade de informação, em 
especial do comércio eletrónico, no mercado interno, as 
associações públicas profissionais devem disponibilizar ao 
público em geral, através do sítio eletrónico da associação, 
pelo menos, as seguintes informações:

a) Regime de acesso e exercício da profissão;
b) Princípios e regras deontológicos e normas técnicas 

aplicáveis aos seus associados;
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c) Registo atualizado dos respetivos profissionais ins-
critos que contemple, pelo menos:

i) O nome, o domicílio profissional e o número de car-
teira ou cédula profissionais;

ii) A designação do título e das especialidades profis-
sionais;

iii) A situação de suspensão ou interdição temporária 
do exercício da atividade, se for caso disso;

d) Registo atualizado dos profissionais em livre presta-
ção de serviços no território nacional, que se consideram 
inscritos nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de 
agosto, que contemple, pelo menos:

i) O nome e o domicílio profissionais e, caso exista, a 
designação do título profissional de origem e das respetivas 
especialidades;

ii) A identificação da associação pública profissional 
no Estado membro de origem, na qual o profissional se 
encontre inscrito;

iii) A situação de suspensão ou interdição temporária 
do exercício da atividade, se for caso disso;

iv) A informação relativa às sociedades de profissionais 
ou outras formas de organização associativa de profis-
sionais para que prestem serviços no Estado membro de 
origem, caso aqui prestem serviços nessa qualidade;

e) Registo atualizado de sociedades de profissionais 
e de outras formas de organização associativa inscritas 
que contemple, nomeadamente, a designação, a sede, o 
número de inscrição e o número de identificação fiscal 
ou equivalente;

f) Registo atualizado dos demais prestadores de serviços 
profissionais referidos na parte final do n.º 2 do artigo se-
guinte, caso exista a obrigação de registo, que contemple 
o respetivo nome ou designação e o seu domicílio, sede 
ou estabelecimento principal;

g) Procedimento de apresentação de queixa ou reclama-
ções pelos destinatários relativamente aos serviços presta-
dos pelo profissional no âmbito da sua atividade;

h) Ofertas de emprego na associação pública profissional.

CAPÍTULO III

Acesso e exercício da profissão

Artigo 24.º
Acesso e registo

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 36.º, o exercício 
de profissão organizada em associação pública profissio-
nal, seja a título individual seja sob a forma de sociedade 
de profissionais ou outra organização associativa de pro-
fissionais nos termos do n.º 4 do artigo 37.º, depende de 
inscrição prévia enquanto membro daquela associação 
pública, salvo se regime diferente for estabelecido na lei 
de criação da respetiva associação.

2 — A lei pode estender a obrigação de inscrição pre-
vista no número anterior a todos os profissionais e socie-
dades de profissionais ou outras organizações associativas 
de profissionais a prestar serviços em território nacional 
nos termos do n.º 4 do artigo 37.º e impor ainda uma obri-
gação de registo em associação pública profissional aos 
demais prestadores de serviços profissionais, estabelecidos 

em território nacional, empregadores ou subcontratantes 
de profissionais qualificados, que envolvam a prática de 
atos próprios da profissão em causa, salvo se aqueles es-
tiverem abrangidos por outro registo público obrigatório 
de âmbito setorial.

3 — Caso seja exigido, nos termos do número anterior, 
o registo de empregadores ou subcontratantes de profis-
sionais que, não sendo profissionais qualificados, socie-
dades de profissionais ou outra organização associativa de 
profissionais a prestar serviços em território nacional nos 
termos do n.º 4 do artigo 37.º, prestem ainda assim serviços 
profissionais a terceiros, não pode o mesmo assumir caráter 
de permissão administrativa nem o seu incumprimento 
determinar a interdição do exercício da atividade.

4 — A inscrição para estágio de acesso à profissão, caso 
seja obrigatório, depende apenas da titularidade da habi-
litação legalmente exigida para o exercício da profissão.

5 — Os requisitos de que depende a inscrição definitiva 
em associação pública profissional são taxativamente fixa-
dos na lei de criação da associação ou na lei de regulação 
da profissão.

6 — Para efeitos do número anterior, a inscrição defi-
nitiva de profissional depende apenas da titularidade da 
habilitação legalmente exigida para o exercício da pro-
fissão e, caso sejam justificadamente necessários para o 
exercício desta, por razões imperiosas de interesse público 
ou inerentes à própria capacidade das pessoas, do cumpri-
mento de algum dos seguintes requisitos:

a) Verificação das capacidades profissionais pela su-
jeição a estágio profissional ou outro, previstos em lei 
especial;

b) Formação e verificação dos conhecimentos relativos 
ao código deontológico da profissão;

c) Realização de exame final de estágio com o objetivo 
de avaliar os conhecimentos e as competências necessárias 
para a prática de atos de confiança pública.

7 — Sem prejuízo do disposto n.º 1 do artigo 33.º, em 
caso algum pode verificar -se a fixação de numerus clausus 
no acesso à profissão, incluindo a qualquer especialidade, 
associado ou não a restrições territoriais em função da 
população ou de distâncias geográficas entre profissio-
nais ou suas sociedades e organizações associativas, ou a 
acreditação, pelas associações públicas profissionais, de 
cursos oficialmente reconhecidos.

8 — Salvo disposição legal em contrário, a concessão 
de permissões administrativas para o acesso à profissão, 
individualmente ou em sociedade de profissionais ou ou-
tra organização associativa de profissionais nos termos 
do n.º 4 do artigo 37.º, não está sujeita ao princípio do 
deferimento tácito, sendo no entanto sempre aplicável o 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho.

Artigo 25.º
Inscrição

1 — Têm direito a inscrever -se nas associações públicas 
profissionais todos os que preencham os requisitos legais 
para o acesso à profissão e a desejem exercer, individual-
mente ou em sociedade de profissionais.

2 — Em caso de aplicação de pena que tenha como 
efeito a interdição definitiva do exercício da profissão, 
cessa automaticamente a inscrição na associação pública 
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profissional, sem prejuízo do direito à reabilitação, nos 
termos dos respetivos estatutos.

3 — Sem prejuízo do regime de reconhecimento de 
qualificações obtidas fora de Portugal por nacional de 
Estado membro da União Europeia ou do Espaço Econó-
mico Europeu, os requisitos referidos no n.º 1 não podem 
ser discriminatórios em razão da nacionalidade, do local 
de residência ou do domicílio profissional de cidadão de 
Estado membro, nem em razão da nacionalidade, do local 
de constituição, sede ou administração principal noutro 
Estado membro de sociedade de profissionais ou outra 
forma de organização associativa de profissionais, nos 
termos do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, nem violar o disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 11.º daquele decreto -lei.

4 — O disposto no número anterior não prejudica a 
imposição de requisitos específicos aos profissionais ou às 
suas sociedades ou organizações associativas, diretamente 
justificados por critérios objetivos com base no exercí-
cio da autoridade pública que o exercício da profissão 
comporte, na missão específica de interesse público em 
causa ou em razões de ordem, segurança e saúde públi-
cas, nomeadamente a necessidade de manter em territó-
rio nacional arquivo documental, a imposição de atuação 
concertada com profissional estabelecido de forma ime-
diata no território nacional ou a necessidade de indicar um 
domicílio, próprio ou de outro profissional, em território 
nacional, para receção de citações e notificações, salvo 
quando a lei admitir a citação e notificação por telecópia ou 
sistema eletrónico de informação e tal seja expressamente 
aceite pelo profissional.

5 — É proibida a imposição dos pressupostos, dos re-
quisitos e das condições referidos nas alíneas b) a h) do 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de 
julho.

6 — Todas as restrições ao acesso e exercício de deter-
minada profissão, incluindo as referentes a qualificações 
profissionais, devem fundamentar -se em razões imperiosas 
de interesse público, nomeadamente atendendo à missão 
específica de interesse público em causa, em função da 
autoridade pública que o exercício da profissão comporte, 
ou em razões inerentes à própria capacidade da pessoa.

Artigo 26.º
Exercício da profissão em geral

1 — Sem prejuízo das normas técnicas e dos princípios 
e regras deontológicos aplicáveis, o exercício da profissão 
deve observar o princípio da livre concorrência, bem como 
as regras da defesa da concorrência e de proteção contra a 
concorrência desleal.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 33.º, a 
permissão para o acesso e exercício de uma profissão orga-
nizada em associação pública profissional é concedida por 
tempo indeterminado e só pode caducar quando deixem de 
se verificar os pressupostos, os requisitos ou as condições 
de que depende a sua concessão, não podendo a referida 
permissão ser sujeita a qualquer outro termo ou condição.

3 — Sem prejuízo do disposto n.º 1 do artigo 33.º, não 
podem ser estabelecidas restrições territoriais ou ao número 
de estabelecimentos, imposições de números mínimos de 
trabalhadores ou de prestadores de serviços, nem restrições 
à fixação de preços a praticar ou imposições de serviços 
a prestar a par dos serviços contratados no exercício de 
profissão organizada em associação pública profissional.

4 — Os prestadores de serviços profissionais, incluindo 
as sociedades de profissionais ou outras formas de orga-
nização associativa de profissionais referidas no n.º 4 do 
artigo 37.º e os demais empregadores ou subcontratantes 
de profissionais, ficam sujeitos aos requisitos constantes 
dos n.os 1 e 2 do artigo 19.º e dos artigos 20.º e 22.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e ainda, no que se 
refere a serviços prestados por via eletrónica, ao disposto 
no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 62/2009, de 10 de março, e 
pela Lei n.º 46/2012, de 29 de agosto.

5 — O disposto no número anterior não se aplica aos 
serviços e organismos da administração direta e indireta 
do Estado, das regiões autónomas e das autarquias locais, 
nem às demais pessoas coletivas públicas não empresariais.

Artigo 27.º
Sociedades de profissionais

1 — Podem ser constituídas sociedades de profissionais 
que tenham por objeto principal o exercício de profissões 
organizadas numa única associação pública profissional, 
em conjunto ou em separado com o exercício de outras pro-
fissões ou atividades, desde que seja observado o regime 
de incompatibilidades e impedimentos aplicável.

2 — As sociedades de profissionais constituídas em 
Portugal podem ser sociedades civis ou assumir qualquer 
forma jurídica admissível por lei para o exercício de ati-
vidades comerciais.

3 — Podem ser sócios, gerentes ou administradores 
das sociedades referidas no número anterior pessoas que 
não possuam as qualificações profissionais exigidas para 
o exercício das profissões organizadas na associação pú-
blica profissional respetiva, salvo se, atentos os estatutos 
da sociedade, tal colocar em causa a reserva de atividade 
estabelecida nos termos do artigo 30.º, devendo, no en-
tanto, ser sempre assegurado o cumprimento do disposto 
no n.º 1 e pelo menos:

a) A maioria do capital social com direito de voto perten-
cer aos profissionais em causa estabelecidos em território 
nacional, a sociedades desses profissionais constituída ao 
abrigo do direito nacional ou a outras formas de organiza-
ção associativa de profissionais equiparados constituídas 
noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu, cujo capital e direitos de voto caiba 
maioritariamente aos profissionais em causa; e

b) Um dos gerentes ou administradores ser membro 
da associação pública profissional respetiva ou, caso a 
inscrição seja facultativa, cumprir os requisitos de acesso 
à profissão em território nacional.

4 — Podem ser estabelecidas restrições ao disposto nos 
números anteriores, por via dos estatutos das associações 
públicas profissionais, apenas com fundamento no exer-
cício de poderes de autoridade pública que a profissão 
comporte ou em razões imperiosas de interesse público 
ligadas à missão de interesse público que a profissão, na 
sua globalidade, prossiga.

Artigo 28.º
Princípios e regras deontológicos e normas técnicas

1 — O exercício de profissão organizada em associa-
ção pública profissional deve respeitar o cumprimento 
dos princípios e regras deontológicos e das normas técni-
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cas aplicáveis, quer a atividade profissional seja exercida 
individualmente, em nome próprio ou por profissional 
empregado ou subcontratado, quer sob a forma de socie-
dade de profissionais previstas no artigo anterior ou outra 
organização associativa de profissionais nos termos do 
n.º 4 do artigo 37.º

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 33.º, 
não pode ser proibido o exercício da atividade profissional 
em regime de subordinação jurídica, nem exigido que o 
empregador seja profissional qualificado ou sociedade de 
profissionais, desde que sejam observados os princípios e 
regras deontológicos e o respeito pela autonomia técnica 
e científica e pelas garantias conferidas aos profissionais 
pelos respetivos estatutos, e cumprido o disposto no n.º 2 
do artigo 30.º

3 — O empregador, o beneficiário e os sócios, gerentes 
ou administradores de sociedades de profissionais que não 
possuam as qualificações profissionais exigidas para o 
exercício da profissão organizada em associação pública 
profissional devem respeitar os princípios e regras deon-
tológicos, a autonomia técnica e científica e as garantias 
conferidas aos profissionais pela lei e pelos respetivos 
estatutos.

Artigo 29.º
Incompatibilidades e impedimentos

Os estatutos podem prever regras relativas a incompati-
bilidades e impedimentos no exercício da profissão, desde 
que respeitem o disposto na presente lei e se mostrem 
proporcionais ao objetivo de garantir a independência, 
imparcialidade e integridade da profissão e, caso se justi-
fique, o segredo profissional.

Artigo 30.º
Reserva de atividade

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do ar-
tigo 358.º do Código Penal, as atividades profissionais 
associadas a cada profissão só lhe são reservadas quando 
tal resulte expressamente da lei, fundada em razões im-
periosas de interesse público, de acordo com critérios de 
proporcionalidade.

2 — Os serviços profissionais que envolvam a prática de 
atos próprios de cada profissão e se destinem a terceiros, 
ainda que prestados em regime de subordinação jurídica, 
são exclusivamente assegurados por profissionais legal-
mente habilitados para praticar aqueles atos.

3 — O disposto no número anterior não se aplica aos 
trabalhadores dos serviços e organismos da administração 
direta e indireta do Estado, das regiões autónomas e das au-
tarquias locais, nem das demais pessoas coletivas públicas 
não empresariais no âmbito das respetivas funções, exceto 
se a tal estiverem obrigados pelos estatutos das respetivas 
associações públicas profissionais.

Artigo 31.º
Seguro de responsabilidade profissional

Sem prejuízo do disposto no artigo 38.º, os estatutos das 
associações públicas profissionais podem fazer depender o 
exercício da profissão da subscrição de um seguro obriga-
tório de responsabilidade civil profissional ou da prestação 
de garantia ou instrumento equivalente, os quais devem 
ser adequados à natureza e à dimensão do risco, e apenas 

na medida em que o serviço profissional apresente risco 
direto e específico para a saúde ou segurança do destina-
tário do serviço ou terceiro ou para a segurança financeira 
do destinatário do serviço.

Artigo 32.º
Publicidade

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, não 
podem ser estabelecidas normas que imponham uma proi-
bição absoluta de qualquer das modalidades de publicidade 
relativa a profissão organizada em associação pública pro-
fissional.

2 — Podem ser impostas restrições em matéria de pu-
blicidade quando essas restrições não sejam discriminató-
rias, sejam justificadas por razões imperiosas de interesse 
público, designadamente para assegurar o respeito pelo 
sigilo profissional, e estejam de acordo com critérios de 
proporcionalidade.

3 — É aplicável aos profissionais que prestem servi-
ços por via eletrónica o disposto nos artigos 20.º a 23.º 
do Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 62/2009, de 10 de março, e pela Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto.

Artigo 33.º
Serviços profissionais de interesse económico geral

e exercício de poderes de autoridade pública

1 — No caso de profissões que prossigam, na globa-
lidade ou em alguns dos seus atos e atividades, missões 
específicas de interesse público, ou no caso de profissões 
cuja globalidade de atos ou atividades tenha uma ligação 
direta e específica ao exercício de poderes de autoridade 
pública, podem ser estabelecidos, nos respetivos estatutos, 
requisitos contrários ao disposto no n.º 7 do artigo 24.º, 
nos n.os 2 a 3 do artigo 26.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no 
n.º 1 do artigo anterior, desde que se mostrem justificados 
e proporcionais, respetivamente, por razões imperiosas de 
interesse geral ligadas à prossecução da missão de interesse 
público em causa, ou ao exercício daqueles poderes de 
autoridade pública.

2 — Aos profissionais nacionais de Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu qua-
lificados fora de Portugal para o exercício de atividades 
comparáveis a atividades que, em Portugal, estão relaciona-
das com o exercício de poderes de autoridade pública, nos 
termos do artigo 51.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia, não são aplicáveis os regimes previs-
tos no Decreto -Lei n.º 7/2004, de 7 de janeiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 62/2009, de 10 de março, e pela Lei 
n.º 46/2012, de 29 de agosto, na Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, e 
no Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, na medida 
daquele exercício de poderes de autoridade.

Artigo 34.º
Direitos dos membros

São direitos dos membros das associações públicas 
profissionais:

a) Eleger os órgãos da associação e candidatar -se às 
eleições, ressalvadas as inelegibilidades estabelecidas na 
lei e nos estatutos;

b) Participar nas atividades da associação;
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c) Beneficiar dos serviços proporcionados pela associa-
ção, sem qualquer discriminação;

d) Outros previstos na lei e nos estatutos.

Artigo 35.º
Deveres dos membros

São deveres dos membros das associações públicas 
profissionais:

a) Participar na vida da associação;
b) Pagar as quotas;
c) Contribuir para o prestígio da associação;
d) Os demais deveres legais e estatutários.

CAPÍTULO IV

Livre prestação de serviços e liberdade
de estabelecimento

Artigo 36.º
Livre prestação de serviços

1 — O profissional legalmente estabelecido em Estado 
membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu que desenvolva atividades comparáveis às ativi-
dades de profissão organizada em Portugal em associação 
pública profissional podem exercê -las, de forma ocasional 
e esporádica, em território nacional, nos termos previs-
tos na Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei 
n.º 41/2012, de 28 de agosto, nomeadamente o disposto 
nos seus capítulos II e IV.

2 — Ao profissional referido no número anterior é 
ainda aplicável o disposto no n.º 7 do artigo 24.º, no n.º 4 
do artigo 25.º, no artigo 26.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no 
artigo 30.º, a proibição constante das alíneas b) e d) a h) 
do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho, e ainda as normas legais ou regulamentares 
relativas à conduta profissional, nos termos do n.º 2 do 
artigo 3.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela 
Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto.

3 — O profissional que preste serviços, de forma su-
bordinada ou autónoma ou na qualidade de sócio ou que 
atue como gerente ou administrador no Estado membro 
de origem, no âmbito de sociedade de profissionais ou 
outra forma de organização associativa de profissionais e 
pretenda exercer a sua atividade profissional em território 
nacional nessa qualidade, em regime de livre prestação de 
serviços, deve identificar a sociedade ou a organização as-
sociativa, por conta da qual presta serviços, na declaração 
ou no requerimento referidos nos artigos 5.º e 6.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, 
de 28 de agosto, respetivamente, sem necessidade de a 
sociedade ou organização associativa ser titular de qualquer 
permissão administrativa nem estar inscrita ou registada 
na associação pública profissional em causa.

4 — Os demais requisitos aplicáveis ao profissional em 
livre prestação de serviços em território nacional devem 
ser especificados por lei e ser fundamentados em razões 
imperiosas de ordem pública, saúde pública, segurança 
pública e proteção do ambiente, em razões imperiosas 
ligadas à missão específica de interesse público que a 
profissão, na sua globalidade, prossiga enquanto serviço 
de interesse económico geral, no exercício de poderes de 
autoridade pública que o exercício da profissão comporte 
ou em razões inerentes à própria capacidade da pessoa.

5 — O disposto nos n.os 2 e 4 aplica -se à livre prestação 
de serviços por correio, telefone ou telecópia ou através de 
qualquer outro meio de prestação não eletrónica à distância.

6 — Os requisitos aplicáveis aos profissionais ou às 
suas organizações associativas legalmente estabelecidos 
noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu que prestem serviços destinados ao 
território nacional, através de comércio eletrónico, devem 
constar de lei e ser fundamentados em razões imperiosas de 
ordem pública, saúde pública, segurança pública e proteção 
do consumidor, no exercício de poderes de autoridade pú-
blica que o exercício da profissão comporte ou em razões 
inerentes à própria capacidade da pessoa.

7 — Aplica -se ainda ao regime de livre prestação de ser-
viços profissionais organizados em Portugal em associação 
pública profissional o disposto no n.º 3 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

Artigo 37.º
Direito de estabelecimento

1 — O reconhecimento das qualificações profissionais 
adquiridas noutro Estado membro da União Europeia ou 
do Espaço Económico Europeu por nacional de Estado 
membro é regulado pela Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto.

2 — Sem prejuízo do estabelecimento de condições de 
reciprocidade, o reconhecimento das qualificações obtidas 
fora da União Europeia por nacional de Estado membro 
da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu ou 
equiparado é regulado pela Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto.

3 — Podem ainda inscrever -se nas associações públi-
cas profissionais os nacionais de Estados terceiros, em 
condições de reciprocidade, desde que obtenham o reco-
nhecimento das qualificações necessárias, nos termos da 
lei em vigor.

4 — Os profissionais estabelecidos em Portugal que 
prestem serviços de forma subordinada ou autónoma ou 
na qualidade de sócio ou que atuem como gerentes ou ad-
ministradores no âmbito de sociedade de profissionais ou 
outra forma de organização associativa de profissionais a 
operar noutro Estado só podem prestar serviços de forma 
habitual em território nacional naquela qualidade caso a 
organização em causa se estabeleça, ela própria, em Por-
tugal, a título principal ou secundário, nomeadamente pela 
constituição de uma sociedade de profissionais, quando 
legalmente admissível nos termos do artigo 27.º, ou pela 
constituição de representação permanente, nos termos da 
lei comercial, sempre que a organização cumpra, ela pró-
pria, o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 27.º, devidamente 
adaptado.

5 — Os profissionais estabelecidos em Portugal que 
pertençam a sociedade de profissionais ou outra forma de 
organização associativa de profissionais a operar noutro 
Estado devem informar a respetiva associação pública 
profissional desse facto, identificando a organização em 
causa.

Artigo 38.º
Seguro de responsabilidade profissional

1 — Não pode ser imposta a um prestador de serviços 
profissionais estabelecido noutro Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu a subscrição de 
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um seguro de responsabilidade profissional pela atividade 
desenvolvida em território nacional caso o mesmo tenha 
essa atividade, total ou parcialmente, coberta por seguro, 
garantia ou instrumento equivalente subscrito ou prestado 
no Estado membro onde se encontre estabelecido.

2 — Caso o seguro, a garantia ou o instrumento equiva-
lente subscrito noutro Estado membro cubra parcialmente 
os riscos decorrentes da atividade, o prestador de serviços 
deve complementá -lo de forma a abranger os elementos 
ou riscos não cobertos.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, o 
profissional deve entregar à associação pública profissional 
a respetiva certidão emitida por instituição de crédito ou 
empresa de seguros estabelecida em qualquer outro Estado 
membro, a qual é título bastante para a demonstração do 
cumprimento do requisito de cobertura da atividade por 
seguro ou garantia equivalente subscrito ou prestado no 
Estado membro onde se encontre estabelecido.

Artigo 39.º
Comunicação de requisitos de acesso e de exercício

e de medidas restritivas

1 — O Ministério dos Negócios Estrangeiros, quando 
solicitado pelo ministério setorial competente, comunica 
à Comissão Europeia, nos termos da legislação aplicável, 
a criação ou alteração de requisitos de acesso e exercício 
aplicáveis aos profissionais provenientes de outro Estado 
membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu que exerçam em Portugal atividade de profissão 
organizada em associação pública profissional, nomea-
damente:

a) Requisitos previstos nas alíneas i) a q) do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, 
aplicáveis a profissionais estabelecidos em território 
nacional, que não resultem de legislação europeia, de 
acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 15.º da Diretiva 
n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no mer-
cado interno;

b) Requisitos aplicáveis a profissionais em livre presta-
ção de serviços em território nacional que não resultem de 
legislação europeia, de acordo com o disposto no n.º 5 do 
artigo 39.º da diretiva referida na alínea anterior;

c) Requisitos exclusivamente aplicáveis aos profissio-
nais que prestem serviços por via eletrónica, de acordo 
com o disposto na Diretiva n.º 98/34/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 22 de junho de 1998, relativa a 
um procedimento de informação no domínio das normas e 
regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços 
da sociedade da informação;

d) Requisitos aplicáveis a prestadores em livre pres-
tação de serviços por via eletrónica, que não resultem 
de legislação europeia nem devam ser comunicados nos 
termos da alínea anterior, de acordo com o disposto nos 
n.os 4 a 6 do artigo 3.º da Diretiva n.º 2000/31/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, 
relativa a certos aspetos legais dos serviços da sociedade 
de informação, em especial do comércio eletrónico, no 
mercado interno.

2 — As medidas restritivas da livre prestação de servi-
ços de profissionais provenientes de outro Estado membro 
da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, que 
exerçam em Portugal atividade de profissão organizada em 

associação pública profissional, são tomadas e comunica-
das à Comissão e ao Estado membro de estabelecimento do 
profissional em causa, nos termos da legislação aplicável, 
nomeadamente do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, ou dos artigos 7.º a 9.º do Decreto -Lei 
n.º 7/2004, de 7 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 62/2009, de 10 de março, alterada pela Lei n.º 46/2012, 
de 29 de agosto.

Artigo 40.º
Carteira profissional europeia

As associações públicas profissionais podem estabele-
cer formas de colaboração ou de cooperação com outras 
entidades estrangeiras que visem facilitar e incentivar a 
mobilidade dos profissionais, nomeadamente através da 
emissão, validação e utilização da carteira profissional 
europeia.

CAPÍTULO V

Regime laboral, financeiro e fiscal

Artigo 41.º
Pessoal

1 — Aos trabalhadores das associações públicas profis-
sionais é aplicável o regime previsto no Código do Traba-
lho e o disposto nos números seguintes.

2 — A celebração de contrato de trabalho deve ser 
precedida de um processo de seleção que obedeça aos 
princípios da igualdade, da transparência, da publicidade 
e da fundamentação com base em critérios objetivos de 
seleção.

3 — As regras a que deve obedecer o processo de se-
leção constam obrigatoriamente dos estatutos próprios 
ou dos regulamentos internos das associações públicas 
profissionais.

Artigo 42.º
Orçamento, gestão financeira e contratos públicos

1 — As associações públicas profissionais têm orça-
mento próprio, proposto pelo órgão executivo e aprovado 
pela assembleia representativa.

2 — As associações públicas profissionais estão sujeitas:
a) Às regras de equilíbrio orçamental e de limitação do 

endividamento estabelecidas em diploma próprio;
b) Ao regime do Código dos Contratos Públicos;
c) Ao regime da normalização contabilística para as 

entidades do sector não lucrativo (ESNL), que integra o 
Sistema de Normalização Contabilística.

3 — O Estado não garante as responsabilidades finan-
ceiras das associações públicas profissionais, nem é res-
ponsável pelas suas dívidas.

Artigo 43.º
Receitas

1 — São receitas das associações públicas profissionais:
a) As quotas dos seus membros;
b) As taxas cobradas pela prestação de serviços;
c) Os rendimentos do respetivo património;
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d) O produto de heranças, legados e doações;
e) Outras receitas previstas na lei e nos estatutos.

2 — O Estado só pode financiar as associações públicas 
profissionais quando se trate da contrapartida de serviços 
determinados, estabelecidos mediante protocolo e não 
compreendidos nas suas incumbências legais.

3 — As deliberações sobre a fixação das quotas e das 
taxas são aprovadas pela assembleia representativa, por 
maioria absoluta, sob proposta do órgão executivo, e na 
base de um estudo que fundamente adequadamente os 
montantes propostos, observados os requisitos substantivos 
previstos na lei geral sobre as taxas e outras contribuições 
da Administração Pública.

4 — A cobrança dos créditos resultantes das receitas 
previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 segue o processo de 
execução tributária.

Artigo 44.º
Serviços

1 — As associações públicas profissionais instituem os 
serviços operacionais e técnicos necessários para o desem-
penho das suas atribuições, sem prejuízo da faculdade de 
externalização de tarefas.

2 — As associações públicas profissionais podem esta-
belecer acordos de cooperação com os serviços de inspeção 
da Administração Pública para o desempenho da tarefa de 
fiscalização do cumprimento dos deveres profissionais por 
parte dos seus membros.

3 — Podem ser estabelecidos acordos de cooperação 
com os serviços de inspeção indicados no número anterior, 
que visem impedir o exercício ilegal da profissão, nomea-
damente por quem não reúna as qualificações legalmente 
estabelecidas.

CAPÍTULO VI

Tutela, controlo judicial e responsabilidade

Artigo 45.º
Tutela administrativa

1 — As associações públicas profissionais não estão 
sujeitas a superintendência governamental nem a tutela de 
mérito, ressalvados, quanto a esta, os casos especialmente 
previstos na lei.

2 — As associações públicas profissionais estão sujeitas 
a tutela de legalidade idêntica à exercida pelo Governo 
sobre a administração autónoma territorial.

3 — A lei de criação ou os estatutos de cada associação 
pública profissional estabelecem qual o membro do Go-
verno que exerce os poderes de tutela sobre cada associação 
pública profissional.

4 — Ressalvado o disposto no número seguinte, a tutela 
administrativa sobre as associações públicas profissionais 
é de natureza inspetiva.

5 — No âmbito da tutela de legalidade, os regulamen-
tos que versem sobre os estágios profissionais, as provas 
profissionais de acesso à profissão e as especialidades 
profissionais só produzem efeitos após homologação da 
respetiva tutela, que se considera dada se não houver 
decisão em contrário nos 90 dias seguintes ao da sua 
receção.

6 — Para efeitos do número anterior, o membro do Go-
verno que exerce os poderes de tutela sobre a associação 
pública profissional deve solicitar os esclarecimentos e os 
documentos necessários à decisão sobre a homologação 
dos regulamentos nos 45 dias posteriores à receção do 
requerimento da associação pública profissional.

7 — A associação pública profissional deve responder 
às solicitações do membro do Governo que exerce os 
poderes de tutela nos 10 dias seguintes, não se suspen-
dendo o prazo previsto no n.º 5, salvo se este prazo for 
ultrapassado.

8 — É aplicável às associações públicas profissionais, 
com as necessárias adaptações, o disposto na Lei n.º 27/96, 
de 1 de agosto, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 
30 de novembro.

Artigo 46.º
Controlo jurisdicional

1 — As decisões das associações públicas profissionais 
praticadas no exercício de poderes públicos estão sujei-
tas ao contencioso administrativo, nos termos das leis do 
processo administrativo.

2 — Têm legitimidade para impugnar a legalidade dos 
atos e regulamentos das associações públicas profissionais:

a) Os interessados, nos termos das leis do processo 
administrativo;

b) O Ministério Público;
c) O membro do Governo que exerce os poderes de 

tutela sobre a respetiva associação pública profissional;
d) O Provedor de Justiça.

Artigo 47.º
Fiscalização pelo Tribunal de Contas

As associações públicas profissionais estão sujeitas à 
jurisdição do Tribunal de Contas, nos termos estabelecidos 
na Lei de Organização e Processo e no Regulamento Geral 
do Tribunal de Contas.

Artigo 48.º
Relatório anual e deveres de informação

1 — As associações públicas profissionais elaboram 
anualmente um relatório sobre o desempenho das suas 
atribuições, o qual deve ser apresentado à Assembleia da 
República e ao Governo, até 31 de março de cada ano.

2 — As associações públicas profissionais prestam à 
Assembleia da República e ao Governo toda a informação 
que lhes seja solicitada relativamente ao exercício das 
suas atribuições.

3 — Os bastonários e os presidentes dos órgãos execu-
tivos devem corresponder ao pedido das comissões par-
lamentares competentes para prestarem as informações e 
esclarecimentos de que estas necessitem.

Artigo 49.º
Processo penal

As associações públicas profissionais podem constituir-
-se assistentes nos processos penais relacionados com o 
exercício da profissão que representam ou com o desem-
penho de cargos nos seus órgãos, salvo quando se trate de 
factos que envolvam responsabilidade disciplinar.
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CAPÍTULO VII

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 50.º
Comissões instaladoras

1 — Até à tomada de posse dos órgãos das novas asso-
ciações públicas profissionais, os respetivos estatutos de-
vem prever, pelo período máximo de um ano, a existência 
de comissões instaladoras, às quais incumbe a prática dos 
atos necessários à eleição da assembleia representativa e 
à instalação definitiva daqueles órgãos.

2 — Os membros das comissões instaladoras, sendo 
um deles o presidente, são nomeados pelo membro do 
Governo que exerce os poderes de tutela sobre a associação 
pública profissional, ouvidas as associações profissionais 
interessadas.

Artigo 51.º
Sistema de Certificação de Atributos Profissionais

com o Cartão de Cidadão

1 — As associações públicas profissionais devem facul-
tar aos seus associados mecanismos eletrónicos de certifi-
cação da qualidade de associado, bem como dos respetivos 
títulos profissionais atribuídos.

2 — A certificação de atributos profissionais prevista no 
número anterior pode ser efetuada com interação eletrónica 
entre o Sistema de Certificação de Atributos Profissionais 
com o Cartão de Cidadão e os sistemas mantidos e geridos 
pela associação pública profissional.

3 — A associação pública profissional, sempre que opte 
por um sistema distinto do Sistema de Certificação de Atri-
butos Profissionais com o Cartão de Cidadão, indicado no 
número anterior, deve proceder, em conjunto com a Agên-
cia para a Modernização Administrativa, I. P., a uma análise 
custo -benefício do sistema adotado face ao Sistema de Certi-
ficação de Atributos Profissionais com o Cartão de Cidadão.

4 — Quando não for possível o cumprimento do disposto 
no n.º 1, por motivos de indisponibilidade das plataformas 
eletrónicas, bem como nos casos em que o interessado não 
disponha de meios que lhe permitam aceder às mesmas, a 
prova da qualidade de associado e respetivos títulos pro-
fissionais pode ser feita através de outros meios previstos 
nos respetivos estatutos ou regulamentação emitida pela 
associação pública profissional.

Artigo 52.º
Imperatividade

1 — As normas constantes da presente lei prevalecem 
sobre as normas legais ou estatutárias que as contrariem.

2 — O disposto na presente lei não prejudica os regimes 
especiais previstos em diretivas ou regulamentos europeus 
ou em convenções internacionais aplicáveis às profissões 
reguladas por associações públicas profissionais.

Artigo 53.º
Normas transitórias e finais

1 — O regime previsto na presente lei aplica -se às as-
sociações públicas profissionais já criadas e em processo 
legislativo de criação.

2 — As associações públicas profissionais já criadas 
devem adotar as medidas necessárias para o cumprimento 
do disposto na presente lei.

3 — No prazo máximo de 30 dias a contar do primeiro 
dia útil seguinte ao da publicação da presente lei, cada 
associação pública profissional já criada fica obrigada a 
apresentar ao Governo um projeto de alteração dos respe-
tivos estatutos e de demais legislação aplicável ao exer-
cício da profissão, que os adeque ao regime previsto na 
presente lei.

4 — Para efeitos do número anterior e independen-
temente das normas previstas na lei de criação de cada 
associação pública profissional ou nos respetivos estatu-
tos, a elaboração, aprovação e apresentação ao Governo 
dos referidos projetos compete, em exclusivo, ao órgão 
executivo colegial daquela.

5 — No prazo de 90 dias a contar do 1.º dia útil seguinte 
ao da publicação da presente lei, o Governo apresenta à 
Assembleia da República as propostas de alteração dos 
estatutos das associações públicas profissionais já criadas 
e demais legislação aplicável ao exercício da profissão 
que se revelem necessárias para a respetiva adaptação ao 
regime previsto na presente lei.

6 — A inobservância do disposto nos n.os 2 a 4 determina 
a inaplicabilidade das normas dos estatutos das associações 
públicas profissionais que não sejam conformes com o 
disposto na presente lei, sendo diretamente aplicável o 
regime nesta consagrado.

7 — Por força do disposto no artigo 6.º, as associações 
públicas profissionais devem, no prazo de um ano a con-
tar da entrada em vigor da presente lei, cessar todas as 
atividades comerciais que extravasem os respetivos fins e 
atribuições, nomeadamente encerrando todos os estabele-
cimentos que explorem e alienando todas as participações 
que detenham em entidades comerciais com objeto diverso 
das suas atribuições.

8 — Em caso de incumprimento do disposto no número 
anterior, o membro do Governo que exerce os poderes de 
tutela nos termos do n.º 3 do artigo 45.º pode determinar 
a aplicação de uma sanção pecuniária compulsória, fixada 
segundo critérios de razoabilidade e proporcionalidade, e 
cujo montante reverte para o Estado.

9 — O montante diário da sanção pecuniária compulsó-
ria pode ser fixado entre € 500 e € 100 000, não podendo 
o valor acumulado ultrapassar o montante de € 3 000 000 
nem a duração máxima de 30 dias.

Artigo 54.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 6/2008, de 13 de fevereiro.

Artigo 55.º
Entrada em vigor

Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 5 do artigo 53.º, a 
presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Aprovada em 23 de novembro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 27 de dezembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 28 de dezembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2013
O Decreto-Lei n.º 31/2003, de 17 de fevereiro, que 

alterou as bases da concessão do serviço público de tele-
comunicações celebrada entre o Estado Português e a PT 
Comunicações, S.A., prevê, a par dos vários serviços que 
integram aquele contrato, que a empresa concessionária 
assegure, transitoriamente, a prestação do serviço móvel 
marítimo até à respetiva transferência para outra entidade, 
que deveria ocorrer no prazo máximo de um ano a contar 
da data da publicação do citado diploma.

A prestação do serviço móvel marítimo tem vindo a ser 
assegurada até à presente data enquanto serviço público, 
estando prevista a compensação das margens de explora-
ção negativas decorrentes do cumprimento das obrigações 
relativas à prestação deste serviço.

No contexto do compromisso assumido no memorando 
de entendimento celebrado pelo Estado Português com a 
Comissão Europeia, o Fundo Monetário Internacional e o 
Banco Central Europeu, relativo à renegociação do contrato 
de concessão do serviço público de telecomunicações, o 
Governo decidiu promover a realização de uma consulta 
pública destinada a aferir da necessidade e ou adequação 
da manutenção da prestação, enquanto serviço público, 
dos serviços de telex, comutado de transmissão de dados, 
telegráfico e móvel marítimo, este último na sua compo-
nente de correspondência pública.

A referida consulta foi operacionalizada pelo ICP - Auto-
ridade Nacional de Comunicações (ICP-ANACOM) e de-
correu por um período de 10 dias, tendo esta Autoridade, no 
âmbito das suas competências de coadjuvação do Governo, 
ficado incumbida de proceder à análise das posições ma-
nifestadas e de preparar um relatório com recomendações. 

No relatório da referida consulta pública, o ICP-ANA-
COM recomendou ao Estado que prescinda de garantir a 
prestação, numa ótica de serviço público, do serviço móvel 
marítimo, na componente de correspondência pública.

O ICP-ANACOM recomendou ainda ao Estado que 
assegure que a concessionária do serviço público de tele-
comunicações comunique, com antecedência mínima de 
um mês, aos seus clientes e ao ICP-ANACOM, a cessação 
da prestação do serviço móvel marítimo.

Com efeito, com base nos resultados da consulta pública 
e demais diligências realizadas pelo ICP-ANACOM, foi 
possível apurar não só que a utilização do serviço móvel 
marítimo prestado ao abrigo do atual contrato de conces-
são é atualmente muito baixa, mas também que o volume 
das comunicações efetuadas através daquele serviço tem 
vindo a decrescer de modo significativo ao longo dos anos, 
sendo, no presente, muito reduzido.

Apurou-se ainda que os utilizadores do serviço mó-
vel marítimo podem recorrer a outras soluções e serviços 
para satisfazer as mesmas necessidades de comunicação, 
nomeadamente a serviços de comunicações via satélite e 
a serviços de comunicações móveis suportados em GSM, 
UMTS e LTE.

Paralelamente, o Governo encetou as diligências ne-
cessárias para avaliar a necessidade de manutenção da 
prestação do serviço móvel marítimo, enquanto serviço 
público, na sua componente de socorro e emergência.

Neste âmbito,constatou-se uma atual relevância redu-
zida do serviço móvel marítimo para efeitos da garantia 
do Serviço de Busca e Salvamento Marítimo, bem como 

do cumprimento das obrigações e responsabilidades assu-
midas pelo Estado Português no domínio da busca e salva-
mento marítimo, nos planos nacional e internacional.

Aferiu-se, em concreto, no âmbito das diligências pro-
movidas, que a descontinuidade do serviço móvel marítimo 
tem um impacto muito reduzido na eficácia do Sistema 
Nacional de Busca e Salvamento Marítimo, dado que a 
Marinha dispõe atualmente de capacidade suficiente e 
adequada para assegurar o encaminhamento de chamadas 
de aconselhamento médico para o Centro de Orientação 
de Doentes Urgentes - Mar do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica, I.P.

Nestes termos, considerando a utilização que atual-
mente é feita do serviço móvel marítimo, enquanto ser-
viço de comunicações eletrónicas acessível ao público e o 
seu reduzido impacto no âmbito do Sistema Nacional de 
Busca e Salvamento Marítimo, conclui-se que não exis-
tem presentemente motivos que justifiquem que o Estado 
continue a assegurar, numa ótica de serviço público, a 
prestação do referido serviço, nas suas componentes de 
correspondência pública e de socorro e emergência, com 
recurso ao financiamento público das respetivas margens 
de exploração negativas.

Esta conclusão constitui uma evolução face ao previsto 
no Decreto-Lei n.º 31/2003, de 17 de fevereiro, e no me-
morando de entendimento sobre a revogação do contrato 
de concessão do serviço público de telecomunicações ce-
lebrado, em 10 de setembro de 2012, entre o Estado e a 
PT Comunicações, S.A., que preveem a transferência do 
serviço móvel marítimo para uma outra entidade, e resulta 
da consulta pública e das demais diligências promovidas.

Em consequência, e ouvida a atual concessionária do 
serviço público de telecomunicações, entende-se adequado 
proceder a um alargamento do prazo previsto no referido 
memorando de entendimento para desvinculação da con-
cessionária da prestação deste serviço, por forma a melhor 
salvaguardar a posição dos assinantes e utilizadores do 
mesmo e a garantir a adaptação dos interessados à nova 
realidade. Garante-se, assim, a continuidade da prestação do 
serviço móvel marítimo, nos moldes atuais, até 30 de abril 
de 2013 e estabelece-se um prazo de três meses para publi-
cidade prévia da decisão constante da presente resolução.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 - Determinar que o serviço móvel marítimo deixa de 

ser prestado, enquanto serviço público, a partir de 30 de 
abril de 2013, cessando nesta data a obrigação do paga-
mento das margens de exploração negativas previstas no 
artigo 21.º das bases da concessão do serviço público de 
telecomunicações, anexas ao Decreto-Lei n.º 31/2003, de 
17 de fevereiro.

2 - Estabelecer que o ICP - Autoridade Nacional de 
Comunicações (ICP-ANACOM), no âmbito das suas com-
petências de coadjuvação do Governo, deve promover a 
publicidade adequada da decisão constante da presente 
resolução, com pelo menos três meses de antecedência 
face à data referida no número anterior, designadamente 
através de anúncio aposto em local visível em todos os 
portos no território nacional, em jornais diários de grande 
circulação nacional e na sua página electrónica.

3 - Recomendar que a atual concessionária do serviço 
público de telecomunicações informe, com pelo menos três 
meses de antecedência face à data referida no n.º 1, todos 
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os assinantes do serviço móvel marítimo da cessação da 
prestação do referido serviço, nos moldes atuais.

4 - Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de janeiro 
de 2013. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 6/2013
de 10 de janeiro

A Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, que aprovou 
o Orçamento do Estado para 2013, alterou o artigo 119.º 
do Código do IRS, determinando que as entidades deve-
doras de rendimentos do trabalho dependente passam a 
estar obrigadas a entregar mensalmente uma declaração 
de modelo oficial, referente àqueles rendimentos e respe-
tivas retenções de imposto, de contribuições obrigatórias 
para regimes de proteção social e subsistemas legais de 
saúde, bem como de quotizações sindicais relativas ao 
mês anterior.

Assim:
nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 442 -A/88, 

de 30 de novembro, e do artigo 144.º, n.º 1, do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovada a Declaração Mensal de Remunera-
ções — AT, e respetivas instruções de preenchimento, ane-
xas à presente portaria, para cumprimento da obrigação 
declarativa prevista no artigo 119.º, n.º 1, alíneas c) e d), 
do Código do IRS.

2 — Esta declaração deve ser entregue à Autoridade 
Tributária e Aduaneira (AT) pelas entidades devedoras 
de rendimentos do trabalho dependente sujeitos a IRS, 
ainda que dele isentos, bem como os que se encontrem 
excluídos de tributação, nos termos dos artigos 2.º e 12.º 
do Código do IRS, para comunicação daqueles rendimentos 
e respetivas retenções de imposto, das deduções efetuadas 
relativamente a contribuições obrigatórias para regimes de 
proteção social e subsistemas legais de saúde e a quotiza-
ções sindicais, relativas ao mês anterior.

Artigo 2.º
Cumprimento da obrigação

1 — A declaração referida no artigo anterior deve ser 
enviada com a Declaração Mensal de Remunerações por 
transmissão eletrónica de dados, sem prejuízo do referido 
no n.º 5.

2 — As entidades e pessoas singulares que procedam 
ao envio da Declaração Mensal de Remunerações através 
de transmissão eletrónica de dados podem fazê -lo através 
do Portal das Finanças ou da Segurança Social, devendo 
para o efeito:

a) Efetuar o registo, caso ainda não disponham de senha 
de acesso, no Portal das Finanças, no endereço www.por-

taldasfinancas.gov.pt e ou no Portal da Segurança Social, 
no endereço www.seg -social.pt;

b) Efetuar o envio de acordo com os procedimentos 
indicados nas referidas páginas.

3 — A Declaração Mensal de Remunerações — AT 
considera -se apresentada na data da respetiva submissão, 
sob condição da correção de eventuais erros no prazo de 
30 dias.

4 — Se findo o prazo referido no número anterior não 
forem corrigidos os erros detetados, a declaração é con-
siderada sem efeito.

5 — As pessoas singulares devedoras de rendimentos do 
trabalho dependente que não se encontrem inscritas para 
o exercício de atividade empresarial ou profissional ou, 
encontrando -se, tais rendimentos não se relacionem exclu-
sivamente com essa atividade, podem optar por declarar 
esses rendimentos na declaração anual Modelo 10.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 426 -C/2012, de 28 de de-
zembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 8 de janeiro de 2013. 
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DECLARAÇÃO MENSAL DE REMUNERAÇÕES (AT) 

AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

A declaração mensal de remunerações (AT) destina-se a declarar os rendimentos do trabalho 
dependente (categoria A) auferidos por sujeitos passivos residentes no território nacional, incluindo 
os rendimentos dispensados de retenção na fonte, os rendimentos isentos e ainda os excluídos nos 
termos dos arts. 2.º e 12.º do Código do IRS, desde que pagos ou colocados à disposição do seu 
titular.

Devem ainda ser declaradas as retenções de IRS, de sobretaxa, das contribuições obrigatórias para 
regimes de proteção social e subsistemas legais de saúde e ainda das quotizações sindicais.  

QUEM DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃO 
Deve ser apresentada pelas pessoas ou entidades que tenham pago ou colocado à disposição 
rendimentos do trabalho dependente a pessoas singulares residentes em território nacional. 

QUANDO DEVE SER APRESENTADA  
Deve ser apresentada até ao dia 10 do mês seguinte àquele a que respeitam os rendimentos, as 
retenções na fonte e as outras deduções. 

COMO DEVE SER ENTREGUE A DECLARAÇÃO 

Obrigatoriamente pela Internet. 

No entanto, as pessoas singulares que não exerçam atividades empresariais ou profissionais e que 
tenham pago rendimentos do trabalho dependente podem optar por declarar esses rendimentos na 
declaração anual modelo 10. 

QUAIS OS RENDIMENTOS E DEDUÇÕES A DECLARAR  

Rendimentos do trabalho dependente pagos ou colocados à disposição dos respetivos titulares 
residentes no período a que respeita a declaração, designadamente: 

- Sujeitos a retenção na fonte, ainda que lhes corresponda a taxa de 0% nas tabelas de 
retenção (arts. 99.º e 100.º do Código do IRS); 

- Não sujeitos a retenção na fonte, nos termos do n.º 1 do art.º 99.º do Código do IRS, 
incluindo as gratificações não atribuídas pela entidade patronal, previstas na alínea g) do 
n.º 3 do art. 2.º do Código do IRS; 

- Isentos sujeitos a englobamento, nos termos dos arts. 18.º, 33.º, 37.º, 38.º e 39.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF); 

- Não sujeitos a IRS, nos termos do n.ºs 3, 4 e 8 do art.º 2.º e n.ºs 1, 4 e 5, do art.º 12º, 
ambos do Código do IRS. 

Os rendimentos auferidos por sujeitos passivos deficientes com grau de incapacidade permanente 
devidamente comprovado igual ou superior a 60% devem ser indicados pela totalidade. 

QUADROS 1 
a 3 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE FINANÇAS, DO DECLARANTE E DO ANO A 
QUE RESPEITA O ANEXO AT 

No quadro 1 deve indicar o código do Serviço de Finanças da área do domicílio fiscal da entidade ou 
pessoa singular obrigada à entrega do anexo AT, no quadro 2 deve indicar o número de identificação 
fiscal do declarante (NIF ou NIPC) e no quadro 3 deve indicar o ano e o mês a que se refere a 
declaração. 

  

OBRIGATÓRIAS/QUOTIZAÇÕES SINDICAIS  
QUADRO 4 RESUMO DOS RENDIMENTOS/RETENÇÕES NA FONTE/CONTRIBUIÇÕES 

O valor global dos rendimentos do trabalho dependente pagos ou colocados à disposição no mês a 
que se refere o anexo AT, bem como as respetivas retenções, contribuições obrigatórias para 
regimes de proteção social e subsistemas legais de saúde e quotizações sindicais, devem ser 
discriminados de acordo com a sua natureza, tal como se indica:  

- Rendimentos sujeitos a IRS (ainda que não sejam sujeitos a retenção) 

- Rendimentos isentos, nomeadamente, os sujeitos a englobamento, nos termos dos arts. 18.º, 33.º, 
37.º, 38.º e 39.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais  

- Rendimentos não sujeitos a IRS (nos termos dos arts. 2.º e 12.º Código do IRS) 

As retenções na fonte a indicar são as efetuadas a sujeitos passivos de IRS residentes em território 
nacional (as retenções na fonte efetuadas a sujeitos passivos não residentes devem ser indicadas na 
declaração modelo 30). 

QUADRO 5 RELAÇÃO DOS TITULARES DOS RENDIMENTOS 

Destina-se à identificação dos titulares (número de identificação fiscal), dos rendimentos e das 
deduções. 

Campo 01 – Número de identificação fiscal do titular do rendimento 
Indique o número de identificação fiscal do titular dos rendimentos (NIF) 

Campo 02 – Rendimentos de anos anteriores  

Se no período a que respeita a declaração foram pagos ou colocados à disposição rendimentos do 
trabalho dependente respeitantes a anos anteriores, indique neste quadro o valor daqueles 
rendimentos e o ano a que os mesmos respeitam (consulte o exemplo apresentado no fim destas 
instruções). 

Os rendimentos devem ser individualizados por linhas, de acordo com o tipo (campo 04) e local onde 
foram obtidos (campo 05) e pelo ano a que digam respeito. 

Campo 03 – Rendimentos do ano 

Deve incluir nesta coluna a totalidade dos rendimentos pagos ou colocados à disposição no período a 
que respeita a declaração, com exceção dos referidos no campo 02 (rendimentos de anos 
anteriores). 

Os rendimentos devem ser individualizados por linhas, de acordo com o tipo (campo 04) e local onde 
foram obtidos (campo 05). 

Campo 04 – Tipo de rendimentos 

Indique o tipo de rendimentos de acordo com os códigos a seguir discriminados, utilizando uma linha 
para cada um deles: 

CÓDIGOS RENDIMENTOS DA CATEGORIA A – TRABALHO DEPENDENTE 

A Rendimentos de trabalho dependente (incluindo os dispensados de retenção) 

A2 Gratificações não atribuídas pela entidade patronal (gorjetas) 

  

CÓDIGOS RENDIMENTOS DA CATEGORIA A – TRABALHO DEPENDENTE 

 RENDIMENTOS ISENTOS SUJEITOS A ENGLOBAMENTO 

A11 Missões diplomáticas e consulares 

A12 Serviço a organizações estrangeiras ou internacionais 

A13 Recebimentos em capital de importâncias despendidas pelas entidades patronais para 
regimes de segurança social 

A14 Tripulante de navios registados no Registo Internacional de Navios (Zona Franca da 
Madeira) 

A15 Acordos de cooperação - isenção não dependente de reconhecimento prévio 

A16 Acordos de cooperação - isenção dependente de reconhecimento prévio 

A17 Desempenho de funções integradas em missões de caráter militar, efetuadas no 
estrangeiro, com objetivos humanitários 

RENDIMENTOS NÃO SUJEITOS 

A20 Importâncias auferidas pela cessação do contrato de trabalho ou exercício de funções 
na parte que não exceda o limite previsto na alínea b) do n.,º 4 do artigo 2.º do CIRS 

A21 Subsídio de refeição (parte não sujeita) 

A22 Ajudas de custo e deslocações em viatura do próprio (parte não sujeita) 

A23 Outros rendimentos não sujeitos, referidos no art. 2.º do Código do IRS 

A30 Indemnizações pagas ou atribuídas no âmbito de uma relação de trabalho dependente 
e devidas em consequência de lesão corporal, doença ou morte, nelas se incluindo as 
indemnizações auferidas em resultado do cumprimento do serviço militar, nos termos 
do n.º 1 do art. 12.º do Código do IRS 

A31 Bolsas atribuídas, no âmbito de uma relação de trabalho dependente, aos praticantes 
de alto rendimento desportivo pelo Comité Olímpico de Portugal ou pelo Comité 
Paralímpico de Portugal, bem como os prémios atribuídos aos praticantes de alto 
rendimento desportivo e aos respetivos treinadores, por classificações relevantes 
obtidas em provas desportivas de elevado prestígio e nível competitivo (alíneas a) e c) 
do n.º 5 do art.º 12.º do CIRS) 

A32 Bolsas de formação desportiva atribuídas, no âmbito de uma relação de trabalho 
dependente, aos agentes desportivos não profissionais (alínea b) do n.º 5 do art.º 12.º 
do CIRS) 

A – Rendimentos sujeitos a IRS, nos termos do art.º 2.º do Código do IRS, com exceção das 
gratificações não atribuídas pela entidade patronal que devem ser indicadas com o código A2 

NOTA: Os rendimentos pagos ou colocados à disposição de sujeitos passivos deficientes, com grau 
de incapacidade permanente devidamente comprovado igual ou superior a 60%, devem ser 
indicados pela totalidade (incluindo a parte isenta do imposto). 

A2 – Gratificações não atribuídas pela entidade patronal, previstas na alínea g) do n.º 3 do art.º 2.º do 
Código do IRS e sujeitas a tributação autónoma.  

A11 a A17 – Rendimentos isentos sujeitos a englobamento (arts.18.º, 33.º, 37.º, 38.º e 39.º do EBF), 
auferidos ou correspondentes a: 

A11 Pelo pessoal das missões diplomáticas e consulares (al. a), n.º 1 e n.º 2 do art.º 37.º do 
EBF).

  

A14 Remunerações auferidas na qualidade de tripulante de navios registados no Registo 
Internacional de Navios (Zona Franca da Madeira) (n.º 8 do art.º 33.º do EBF). 

A15 Remunerações auferidas ao abrigo de acordos de cooperação (n.ºs 1 e 2 do art.º 39.º 
do EBF) – isenção não dependente de reconhecimento prévio. 

A16 Remunerações auferidas ao abrigo de acordos de cooperação (n.º 3 do art.º 39.º do 
EBF) – isenção dependente de reconhecimento prévio. 

A17 Remunerações auferidas ao abrigo de acordos de cooperação (n.º 3 do art.º 38.º do 
EBF) – isenção dependente de reconhecimento prévio. 

A20 a A23 – Rendimentos não sujeitos, nos termos do art.º 2.º do Código do IRS 

A20 – Importâncias auferidas por cessação do contrato de trabalho ou exercício de funções, na parte 
que não exceda o valor correspondente ao valor médio das remunerações regulares com caráter de 
retribuição sujeitas a imposto, auferidas nos últimos 12 meses, multiplicado pelo número de anos ou 
fração de antiguidade ou de exercício de funções na entidade devedora (primeira parte da alínea b) 
do n.º 4 do art.º 2.º do Código do IRS). 

A21 – Subsídio de refeição (parte não sujeita) 

Subsídio de refeição na parte que não exceder os limites estabelecidos na alínea 2), da alínea b), do 
n.º 3, do art.º 2.º do Código do IRS. 

A22 - Ajudas de custo e deslocações em automóvel próprio (parte não sujeita) 

Ajudas de custo e as importâncias auferidas pela utilização de automóvel próprio em serviço da 
entidade patronal, na parte em que ambas não excedam os limites legais, tal como estão definidos na 
alínea d), do n.º 3, do art.º 2.º do Código do IRS. 

A23 – Outros rendimentos não sujeitos 

Rendimentos do trabalho dependente não sujeitos a tributação nos termos das disposições contidas 
na alínea b) do n.º 3 e n.º 8 do art.º 2.º do Código do IRS. 

A30 e A32 – Rendimentos atribuídas no âmbito de uma relação de trabalho dependente não sujeitos, 
nos termos do art.º 12.º do Código do IRS 

A30 – Indemnizações pagas ou atribuídas no âmbito de uma relação de trabalho dependente e 
devidas em consequência de lesão corporal, doença ou morte, nelas se incluindo as indemnizações 
auferidas em resultado do cumprimento do serviço militar, nos termos do n.º 1 do art.º 12.º do Código 
do IRS. 

A31 - Bolsas atribuídas, no âmbito de uma relação de trabalho dependente, aos praticantes de alto 
rendimento desportivo pelo Comité Olímpico de Portugal ou pelo Comité Paralímpico de 
Portugal, no âmbito do contrato-programa de preparação para os Jogos Olímpicos ou 
Paralímpicos e pela respetiva federação titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
bem como os prémios atribuídos aos praticantes de alto rendimento desportivo e aos 
respetivos treinadores, por classificações relevantes obtidas em provas desportivas de 
elevado prestígio e nível competitivo, como tal reconhecidas por despacho do Ministro das 
Finanças e do membro do Governo que tutela o desporto, nos termos das alíneas a) e c) do 
n.º 5 do art.º 12.º do CIRS. 

A32 - Bolsas de formação desportiva atribuídas, no âmbito de uma relação de trabalho dependente, 
aos agentes desportivos não profissionais, nomeadamente praticantes, juízes e árbitros, até ao 
montante máximo anual correspondente a cinco vezes o valor do IAS, nos termos da alínea b) do 
n.º 5 do art.º 12.º do CIRS.  

A12 Pelo pessoal ao serviço de organizações estrangeiras ou internacionais (al. b), n.º 1 do 
art.º 37.º do EBF). 

A13 Recebimentos em capital de importâncias despendidas pelas entidades patronais para 
regimes de segurança social (n.º 3 do art.º 18.º do EBF). 



132  Diário da República, 1.ª série — N.º 7 — 10 de janeiro de 2013 

  

A definição do espaço geográfico para as regiões autónomas onde se considera obtido o 
rendimento encontra-se estabelecida no n.º 3 do art.º 17.º do Código do IRS, sendo que, 
para efeitos de preenchimento do anexo AT, se deverá atender ao local onde é prestado 
o trabalho (categoria A). 

Campo 06 – Retenção IRS 

Utilize uma linha para cada tipo de rendimento, mencionando o total das importâncias retidas a título 
de IRS no período a que respeita a declaração. 

Exemplo de preenchimento do Quadro 5: 

No mês a que respeita a declaração foram pagos ou colocados à disposição do sujeito passivo os 
seguintes rendimentos obtidos no continente: 

- trabalho dependente, no valor de € 1 000,00, cuja retenção na fonte foi de € 100,00. Dos 
rendimentos recebidos € 150,00 respeitam ao ano de 2010. 

01 Número de 
identificação 
fiscal 

02 Rendimentos 
de anos 
anteriores 

03 Rendimentos 
do ano 

04 Tipo de 
rendimentos

05 Local de 
obtenção do 
rendimento 

06
Retenção  
IRS

1xxxxxxxx Valores Ano Valores A C 100,00 
150,00 2010 850,00 

Campo 07 – Contribuições obrigatórias 

Deverá indicar os valores correspondentes a contribuições obrigatórias para regimes de proteção 
social e para subsistemas legais de saúde. 

Deve indicar também o NIPC das entidades a favor de quem foram realizados obrigatoriamente os 
referidos descontos, nomeadamente para a Caixa Geral de Aposentações, ADSE, Segurança Social 
ou outras entidades.  

Campo 08 – Quotizações sindicais 

Deve indicar os valores correspondentes às quotizações sindicais que foram deduzidas aos 
rendimentos do trabalho dependente, na parte em que não constituam contrapartida de benefícios de 
saúde, educação, apoio à terceira idade, habitação, seguros ou segurança social.  

Campo 09 – Retenção sobretaxa 

Deve indicar os valores retidos a título de sobretaxa.  

QUADRO 6 TIPO DE DECLARAÇÃO 

Tratando-se de 1.ª declaração deve assinalar o campo 01. Caso se trate de declaração de 
substituição deve assinalar o campo 02. 

As declarações apresentadas, nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 119.º do Código do IRS, no 
prazo de 30 dias imediatos à ocorrência de qualquer facto que determine alteração dos rendimentos 
já declarados ou implique, relativamente a períodos anteriores, a obrigação de os declarar devem ser 
identificadas assinalando-se, para esse efeito, o campo 03 do quadro 6 e mencionando-se a data da 
ocorrência do facto que determinou a obrigação da sua apresentação. 

Campo 05 – Local de obtenção do rendimento 

Indique o local onde foi obtido o rendimento, utilizando as seguintes letras: 

Continente C 

Região Autónoma dos Açores RA 

Região Autónoma da Madeira RM 

Estrangeiro E 

  

QUADRO 7 IDENTIFICAÇÃO DO DECLARANTE OU REPRESENTANTE LEGAL E DO 
TOC

Neste quadro deve ser identificado o declarante ou o representante legal e o respetivo TOC. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 7/2013
de 10 de janeiro

A Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, retificada pela De-
claração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro, 
procedeu à revisão do regime jurídico do arrendamento 
urbano, alterando o Código Civil, o Código de Processo 
Civil e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro.  

Com efeito, a Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, aprovou 
medidas destinadas a dinamizar o mercado de arrenda-
mento urbano, alterando, nomeadamente, o regime subs-
tantivo da locação e o regime transitório dos contratos de 
arrendamento celebrados antes da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, e criando um procedimento especial de despejo 
do local arrendado que permita a célere recolocação da-
quele no mercado de arrendamento. 

O procedimento especial de despejo é o meio adequado 
para efetivar a cessação do arrendamento, independen-
temente do fim a que se destina, quando o arrendatário 
não desocupe o locado na data prevista na lei ou na data 
prevista por convenção entre as partes. 

Neste sentido, foi criado, junto da Direcção-Geral da 
Administração da Justiça (DGAJ), o Balcão Nacional do 
Arrendamento (BNA), enquanto secretaria judicial com 

competência exclusiva para a tramitação do procedimento 
especial de despejo em todo o território nacional. 

Por via do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro pro-
cedeu-se à instalação e à definição das regras do funcio-
namento do BNA e do procedimento especial de despejo.  

Importa agora definir o mapa de pessoal do Balcão 
Nacional do Arrendamento, atribuindo-lhe os recursos hu-
manos necessários a um correto e eficiente funcionamento. 

Assim: 
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças e pela Ministra da Justiça, ao abrigo do disposto 
no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, 
o seguinte: 

Artigo 1.º 
Mapa de pessoal do Balcão Nacional do Arrendamento 

O mapa de pessoal do Balcão Nacional do Arrenda-
mento tem a composição constante do anexo a esta portaria, 
da qual faz parte integrante. 

Artigo 2.º 
Entrada em vigor e produção de efeitos 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos à data da entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro. 

Em 8 de janeiro de 2013.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

ANEXO 

Secretaria do Balcão Nacional do Arrendamento 

Porto 

Pessoal: 
Categorias: 
Secretário de justiça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Escrivão de direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Escrivão-adjunto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Escrivão auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 8/2013
de 10 de janeiro

O Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as 
alterações e retificações introduzidas pela Declaração de 
Retificação n.º 10-B/99, de 31 de julho, Lei n.º 12-A/2000, 
de 24 de junho, Lei n.º 25/2000, de 23 de agosto, De-
creto-Lei n.º 66/2001, de 22 de fevereiro, Decreto-Lei 
n.º 232/2001, de 25 de agosto, Decreto-Lei n.º 197-A/2003, 
de 30 de agosto, Decreto-Lei n.º 70/2005, de 17 de março, 
Decreto-Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, Decreto-Lei 
n.º 310/2007, de 11 de setembro, Decreto-Lei n.º 330/2007, 
de 9 de outubro e Lei n.º 34/2008, de 23 de julho, criou 
condições para um novo enquadramento da formação que 
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habilita ao ingresso na categoria de sargentos do quadro 
permanente. 

Prosseguindo com as medidas de racionalização das 
estruturas, da gestão de pessoal e de recursos, bem como, 
da formação dos quadros militares, e concretizando os 
modelos organizacionais das estruturas superiores da De-
fesa Nacional e das Forças Armadas, nomeadamente, a Lei 
Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas, 
aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho, foi 
efetivada a reorganização da estrutura orgânica da Força 
Aérea através da aprovação do Decreto-Lei n.º 232/2009, 
de 15 de setembro. 

Esta nova estrutura orgânica implementa um novo Co-
mando que tem por missão assegurar as atividades de 
instrução e formação na Força Aérea, de acordo com os 
planos e diretivas aprovadas pelo Chefe do Estado-Maior 
da Força Aérea (CEMFA). 

A Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela 
Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, com as alterações e adi-
tamentos introduzidos pela Lei n.º 115/97, de 19 de se-
tembro e pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, e pela Lei 
n.º 85/2009, de 27 de agosto, estabelece o quadro geral do 
sistema educativo definindo, nomeadamente, a competên-
cia para realizar cursos de ensino pós-secundário. 

O Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, esta-
belece o regime jurídico do Sistema Nacional de Qualifi-
cações (SNQ) e define as estruturas que asseguram o seu 
funcionamento.  

Nele são nomeados como objetivos, entre outros, a 
promoção da coerência, transparência e comparabilidade 
das qualificações a nível nacional e internacional, bem 
como o desenvolvimento de uma oferta formativa diver-
sificada que promova, no contexto da aprendizagem ao 
longo da vida, o incremento de qualificações baseadas 
em competências. 

O Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), regulado 
pela Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho, abrange o ensino 
básico, secundário e superior, a formação profissional e 
os processos de reconhecimento, validação e certificação 
de competências obtidas por vias formais e informais de-
senvolvidos no âmbito do SNQ. Integra as qualificações 
obtidas no âmbito dos diferentes subsistemas de educação 
e formação, num quadro único. 

O Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), regulado 
pela Portaria n.º 781/2009, de 23 de julho, promove a re-
gulação da oferta de formação de dupla certificação, quer 
ela se desenvolva em contexto de formação inicial, quer no 
âmbito da aprendizagem ao longo da vida. Cria referenciais 
de formação organizados em unidades de formação de 
curta duração, capitalizáveis, que permitem a certificação 
autónoma de competências e possibilitam uma maior flexi-
bilidade na construção de percursos de formação. O CNQ 
tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento de 
um quadro de qualificações legível e flexível que favoreça 
a comparabilidade das qualificações. 

Neste contexto, é importante adequar o regulamento 
escolar do curso de formação e do estágio técnico-militar 
de sargentos que habilitam ao ingresso na categoria de 
sargentos do quadro permanente à evolução do sistema 
educativo nacional, articulando os princípios e missões 
atribuídas à Força Aérea aos novos paradigmas do ensino 
e formação profissional. 

Ao abrigo do n.º 5 do artigo 260.º do Estatuto dos Mi-
litares das Força Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, e do n.º 3 do artigo 3.º da Por-

taria n.º 145/2002, de 15 de fevereiro, na redação que lhe 
foi dada pela Portaria n.º 1044/2003, de 23 de setembro, 
manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o 
seguinte: 

Artigo 1.º
Âmbito 

É aprovado o Regulamento Escolar dos Cursos de For-
mação de Sargentos (CFS) e dos Estágios Técnico-Militares 
de Sargentos (ETM), que habilitam ao ingresso nos qua-
dros especiais de sargentos do quadro permanente da 
Força Aérea, adiante designado por Regulamento, em 
anexo à presente portaria e da qual faz parte integrante. 

Artigo 2.º
Norma revogatória 

É revogada a Portaria n.º 304/2004, de 23 de março. 

Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

1 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 - O Regulamento em anexo aplica-se a partir do ano 
letivo 2013-2014, inclusive. 

O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro Correia de 
Aguiar-Branco, em 12 de dezembro de 2012.

REGULAMENTO ESCOLAR DOS CURSOS DE FORMAÇÃO
DE SARGENTOS E DOS ESTÁGIOS

TÉCNICO-MILITARES DE SARGENTOS DA FORÇA AÉREA 

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito de aplicação 

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece as regras de ad-
missão, frequência e funcionamento dos Cursos de For-
mação de Sargentos (CFS) e dos Estágios Técnico-Mili-
tares (ETM), a que se refere o artigo 260.º do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas (EMFAR) e que habilitam 
ao ingresso nos quadros especiais de sargentos do quadro 
permanente (QP) da Força Aérea. 

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação 

As disposições do presente Regulamento aplicam-se 
aos CFS e ETM que habilitam ao ingresso nos quadros 
especiais de sargentos do quadro permanente (QP) da 
Força Aérea. 

CAPÍTULO II 

Cursos de formação e Estágios Técnico-Militares 

Artigo 3.º 
Cursos de Formação de Sargentos e Estágios Técnico-Militar 

1. O ingresso na categoria de sargentos faz-se de entre 
os militares que obtenham aproveitamento no curso de 
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formação de sargentos (CFS) ou no estágio técnico-militar 
(ETM) adequados à respetiva especialidade. 

2. Aos indivíduos habilitados com curso de qualificação 
profissional de nível 4 serão ministrados ETM, destinados 
a completar a sua formação, visando o ingresso nos respe-
tivos quadros especiais. 

3. A organização, duração e funcionamento do CFS e 
ETM são aprovados por despacho do CEMFA. 

Artigo 4.º
Regime de admissão

A admissão à frequência dos CFS e dos ETM é feita 
por concurso. 

Artigo 5.º
Abertura do concurso 

A abertura do concurso é determinada por despacho do 
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea (CEMFA) e deve 
ser divulgada com a antecedência mínima de três meses 
em relação à data de início dos CFS e ETM. 

Artigo 6.º
Requisitos de admissão 

Os requisitos de admissão, o modo de formalização e 
instrução das candidaturas, as normas de seleção, seria-
ção e preenchimento das vagas, bem como todo o pro-
cessamento do concurso são definidos por despacho do 
CEMFA. 

Artigo 7.º
Candidatura e admissão

1 – O processo de candidatura e admissão aos CFS 
e aos ETM é dirigido pela Comissão de Admissão do 
CFMTFA. 

2 – O Regulamento da Comissão de Admissão do 
CFMTFA é aprovado por despacho do CEMFA, sob pro-
posta do comandante responsável pelas atividades de ins-
trução e formação. 

CAPÍTULO III 

Fixação e preenchimento de vagas

Artigo 8.º
Fixação das vagas

O número de vagas para admissão aos CFS e aos ETM 
é fixado anualmente por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da Defesa Nacional, sob proposta 
do CEMFA. 

Artigo 9.º
Preenchimento das vagas

À frequência dos CFS e ETM são admitidos os can-
didatos aprovados, até ao preenchimento do número de 
vagas fixado para a respetiva especialidade, por ordem 
decrescente da classificação final obtida. 

CAPITULO IV

Estatuto dos alunos

Artigo 10.º
Regime geral 

1 – Os alunos têm os direitos e os deveres inerentes à 
condição militar, com as particularidades e adaptações 
decorrentes da sua condição de alunos, estando ainda su-
jeitos ao regime fixado no presente Regulamento, desig-
nadamente no âmbito disciplinar e escolar. 

2 – Sem prejuízo da aplicação do presente Regulamento, 
o aproveitamento escolar, a vida interna e os aspetos admi-
nistrativos referentes aos alunos são regulados pelas nor-
mas previstas no Regime de Avaliação das Aprendizagens, 
no Regulamento do Aluno e no Regulamento Disciplinar 
Escolar. 

Artigo 11.º
Regime de frequência 

1 – Os alunos estão sujeitos, durante a frequência do 
curso e do estágio, ao regime de internato, a que corres-
ponde a obrigatoriedade de comparecer às formaturas, 
refeições e a pernoitar no respetivo estabelecimento de 
ensino. 

2 – O comandante do CFMTFA pode, a requerimento 
do aluno, conceder outro regime de frequência do curso 
ou do estágio. 

Artigo 12.º
Incompatibilidades 

O regime de frequência do curso e do estágio é incom-
patível com o desempenho de outras funções que não se 
enquadrem no regime escolar. 

CAPÍTULO V

Ensino e classificação escolar 

Artigo 13.º
Avaliação e classificação 

1 - A avaliação constitui um processo regulador das 
aprendizagens, orientador do percurso escolar e certifi-
cador das diversas aquisições de saberes realizadas pelos 
alunos ao longo do curso, nos termos fixados em diploma 
próprio. 

2 - A classificação e o aproveitamento escolar são regu-
lados no diploma referido no número anterior. 

Artigo 14.º 

Reclamações e recursos 

1 – Os alunos podem reclamar das classificações pe-
riódicas e finais atribuídas nos cinco dias úteis imediatos 
à afixação das pautas ou à consulta da respetiva prova, 
consoante os casos. 

2 - Decorrido o prazo de cinco dias úteis sem que haja 
sido proferida decisão, considera-se a reclamação tacita-
mente indeferida. 

3 - Quando a reclamação não for, no todo ou em parte, 
atendida, assiste ao reclamante o direito de interpor re-
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curso hierárquico, no prazo de cinco dias úteis, para o 
comandante do CFMTFA, que proferirá decisão, ouvido 
o Conselho Escolar, no prazo de 15 dias úteis. 

CAPÍTULO VI

Orientação e Organização do Ensino 

Artigo 15.º 
Orientação do Ensino 

1 - O ensino nos CFS é ministrado segundo as seguintes 
componentes: 

a) Componente de formação geral e científica; 
b) Componente de formação tecnológica; 
c) Componente de formação militar e aeronáutica; 
d) Componente de formação prática em contexto de 

trabalho. 

2 - O ensino nos ETM é ministrado segundo as seguintes 
componentes: 

a) Componente de formação tecnológica; 
b) Componente de formação militar e aeronáutica; 
c) Componente de formação prática em contexto de 

trabalho. 

Artigo 16.º
Atividades de ensino e formação 

As atividades de ensino e formação desenvolvem-se, 
designadamente, através de aulas teóricas, teórico-prá-
ticas, práticas e de laboratório, seminários, trabalhos de 
aplicação individual ou de grupo, exercícios de campo, 
formação prática em contexto de trabalho, visitas e missões 
de estudo e atividades complementares de formação, de 
acordo com a pedagogia mais adequada ao processo de 
ensino, aprendizagem e aquisição de competências, nas 
matérias das áreas curriculares que integram os diferentes 
planos de estudos. 

Artigo 17.º
Diplomas 

Aos alunos que concluírem com aproveitamento o curso 
ou estágio será conferido o respetivo diploma de fim do 
curso. 

Artigo 18.º
Registos 

1 - Cada curso tem um dossiê técnico-pedagógico onde 
são lavrados os termos de: 

a) Abertura e encerramento do curso; 
b) Matrícula, frequência e resultados obtidos na avalia-

ção escolar dos alunos.

2 - O dossiê técnico-pedagógico e os respetivos registos 
individuais de avaliação escolar, as pautas de classificação 
das disciplinas e os boletins de classificação da formação 
em contexto de trabalho constituem documentos de con-
servação permanente. 

CAPÍTULO VII

Regime escolar

Artigo 19.º
Obrigatoriedade de presença 

Durante a frequência do curso e do estágio, é obrigatória 
a presença dos alunos em todas as atividades escolares que 
se encontrem a frequentar. 

Artigo 20.º
Licenças e férias escolares

1 - Compete ao comandante responsável pelas ativida-
des de instrução e formação, definir o regime de licenças 
dos alunos, tendo em atenção a regulamentação geral e o 
regime escolar dos cursos. 

2 - Os períodos de férias escolares do Natal, Carnaval 
e Páscoa são fixados anualmente no plano de atividades 
escolares. 

Artigo 21.º
Efeitos das faltas

Considera-se não ter aproveitamento escolar num ano o 
aluno que perfaça num ano 15 dias seguidos ou 30 interpo-
lados de faltas de comparência às aulas ou estágio. 

Artigo 22.º
Repetição do curso 

1 - O comandante responsável pelas atividades de ins-
trução e formação pode, ouvido o diretor da Direção de 
Instrução (DINST), autorizar, por uma só vez em todo 
o curso, a repetição do ano ao aluno que não tenha tido 
aproveitamento escolar nos termos do artigo anterior. 

2 - A autorização a que se refere o número anterior de-
pende de requerimento do interessado a dirigir ao coman-
dante responsável pelas atividades de instrução e formação, 
no prazo de cinco dias úteis a contar da data em que tomou 
conhecimento de que não teve aproveitamento escolar. 

3 - Quando o não aproveitamento escolar seja devido a 
faltas motivadas por acidente em serviço ou doença adqui-
rida por motivo do mesmo, o aluno tem direito à repetição 
do ano, por uma só vez, devendo declarar, por escrito, que 
pretende fazer uso desse direito no prazo estabelecido no 
número anterior.

Artigo 23.º
Deveres escolares 

No âmbito da atividade escolar, são deveres dos alunos:

a) Dedicar ao estudo e atividades escolares toda a sua 
inteligência, capacidade, vontade e zelo;

b) Ser assíduo e pontual nas atividades escolares e nos 
atos de serviço;

c) Cumprir exata e prontamente as determinações re-
lativas às atividades escolares e aos atos de serviço para 
que forem nomeados;

d) Zelar pela conservação, asseio e apresentação das 
instalações, alojamentos, mobiliário e material escolar;

e) Receber, por empréstimo, as publicações escolares 
necessárias ao estudo das matérias constantes dos planos 
curriculares. 
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Artigo 24.º
Deveres especiais 

Os alunos devem nortear o seu comportamento pelo Re-
gulamento Disciplinar Escolar, Código de Honra do Aluno 
do CFMTFA e cumprir os demais deveres e princípios de 
conduta consagrados no Regulamento do Aluno. 

Artigo 25.º
Regime disciplinar escolar 

1 - Sem prejuízo da aplicação do Regulamento de Dis-
ciplina Militar, os alunos estão sujeitos às sanções disci-
plinares escolares previstas no Regulamento Disciplinar 
Escolar aprovado pelo CEMFA. 

2 - As sanções escolares são averbadas no registo bio-
gráfico individual, sendo automaticamente relevadas com 
o ingresso do aluno no respetivo quadro especial. 

Artigo 26.º
Louvores e recompensas

1 – Sob proposta do diretor da DINST, o comandante 
responsável pelas atividades de instrução e formação pode 
atribuir louvores e recompensas aos alunos que se eviden-
ciem pelo seu mérito escolar ou por atos ou comportamen-
tos exemplares. 

2- Os louvores e recompensas podem ser individuais ou 
coletivos, sendo o louvor publicado em ordem de serviço 
e averbado no registo biográfico do aluno. 

CAPITULO VIII 

Desistência e eliminação do curso 

Artigo 27.º
Desistência 

1 – O aluno pode, em qualquer altura, desistir da fre-
quência do CFS ou do ETM mediante declaração escrita 
apresentada ao comandante do CFMTFA. 

2 – Os alunos que declarem desistir ficam sujeitos ao 
pagamento de uma indemnização ao Estado, nos termos 
e montantes fixados por despacho do CEMFA, tendo em 
conta os custos envolvidos na formação ministrada e a 
expectativa de afetação funcional do militar. 

Artigo 28.º
Eliminação 

Os alunos são eliminados da frequência dos cursos nos 
seguintes casos:

a) Por falta de aproveitamento escolar;
b) Por motivos disciplinares;
c) Por incapacidade física ou psíquica devidamente 

comprovada. 

Artigo 29.º
Eliminação por falta de aproveitamento escolar 

1 – São eliminados do curso os alunos que:

a) Não obtenham aproveitamento escolar e não requei-
ram a repetição do ano escolar;

b) Uma vez requerida a repetição do ano escolar, a 
mesma não lhes tenha sido deferida;

c) Não obtenham aproveitamento na formação em con-
texto de trabalho e não requeiram ou não sejam autorizados 
a repeti-la, por uma só vez. 

2 – Quando a falta de aproveitamento escolar resulte de 
conduta dolosa ou negligência grosseira do aluno, fica o 
mesmo sujeito ao pagamento de uma indemnização ao Es-
tado, fixada nos termos definidos em despacho do CEMFA, 
tendo em conta os custos envolvidos na formação minis-
trada e a expectativa da afetação funcional dos militares. 

3 – O apuramento dos factos que comprovem que a 
falta de aproveitamento escolar resultou da conduta dolosa 
ou negligência grosseira do aluno, deve ser realizado em 
processo próprio, do qual deve constar a matéria necessária 
à apreciação e decisão final. 

Artigo 30.º 
Eliminação por motivos disciplinares 

1 – São eliminados do curso, por motivos disciplinares, 
os alunos que: 

a) Revelem falta de idoneidade moral, de caráter ou 
de outras qualidades essenciais inerentes ao desempenho 
das funções militares, comprovadas em processo próprio; 

b) Revelem notória e persistente falta de aplicação es-
colar ou de vocação para a carreira militar, comprovada 
em processo próprio; 

c) Tenham sofrido a pena de expulsão; 
d) Tenham sofrido punições que, por si ou por suas equi-

valências, excedam 10 dias de prisão disciplinar escolar. 

2 – É ainda aplicável à eliminação por motivos disci-
plinares a sujeição dos alunos a pagamento de uma in-
demnização ao Estado, nos termos previstos no n.º 2 do 
artigo anterior. 

Artigo 31.º
Eliminação por incapacidade física ou psíquica

devidamente comprovada 

É eliminado do CFS ou ETM o aluno que seja jul-
gado física ou psiquicamente incapaz para o serviço por 
parecer da Junta de Saúde da Força Aérea, devidamente 
homologada. 

Artigo 32.º
Efeitos da desistência ou da eliminação 

O aluno que desista ou seja eliminado fica definitiva-
mente inibido de concorrer a qualquer curso ou estágio 
técnico-militar da Força Aérea. 

CAPITULO IX

Disposições diversas

Artigo 33.º 

Graduações 

Sem prejuízo de um regime eventualmente mais favo-
rável de que já beneficiem, os alunos são graduados: 

a) Relativamente aos restantes CFS, no posto de furriel 
na data de início do último ano letivo; 
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b) Relativamente aos ETM, no posto de segundo-sar-
gento na data do início do estágio. 

Artigo 34.º
Regulamento da Escola do Serviço de Saúde Militar 

Aos militares que frequentem o CFS da especialidade SS 
aplica-se o Regulamento da Escola do Serviço de Saúde 
Militar. 

Artigo 35.º
Chefe de curso e de turma 

1 - O aluno mais antigo é nomeado chefe de curso. 
2 - O aluno mais antigo de cada turma é nomeado chefe 

de turma. 
3 - As atribuições dos chefes de curso e de turma são 

definidas por despacho do comandante do CFMTFA. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 9/2013
de 10 de janeiro

A Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, retificada pela De-
claração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro, 
procedeu à revisão do regime jurídico do arrendamento 
urbano, alterando o Código Civil, o Código de Processo 
Civil e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro.

Com efeito, a Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, aprovou 
medidas destinadas a dinamizar o mercado de arrenda-
mento urbano, alterando, nomeadamente, o regime subs-
tantivo da locação e o regime transitório dos contratos de 
arrendamento celebrados antes da Lei n.º 6/2006, de 27 
de fevereiro, e criando um procedimento especial de des-
pejo do local arrendado que permita a célere recolocação 
daquele no mercado de arrendamento.

O procedimento especial de despejo aplica-se à cessação 
do contrato por revogação, por caducidade pelo decurso 
do prazo, por oposição à renovação, por denúncia livre 
pelo senhorio, por denúncia para habitação do senhorio ou 
filhos ou para obras profundas, por denúncia pelo arrenda-
tário, bem como à resolução do contrato de arrendamento 
por não pagamento de renda por dois meses ou mais, por 
oposição pelo arrendatário à realização de obras coercivas 
ou por mais de quatro casos de mora superior a 8 dias no 
pagamento da renda.

O procedimento especial de despejo é o meio adequado 
para efetivar a cessação do arrendamento, independen-
temente do fim a que se destina, quando o arrendatário 
não desocupe o locado na data prevista na lei ou na data 
prevista por convenção entre as partes.

Neste sentido, foi criado, junto da Direção-Geral da 
Administração da Justiça (DGAJ), o Balcão Nacional do 
Arrendamento (BNA), enquanto secretaria judicial com 
competência exclusiva para a tramitação do procedimento 
especial de despejo em todo o território nacional.

Por via do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, 
procedeu-se à instalação e à definição das regras do funcio-
namento do BNA e do procedimento especial de despejo.

Cumpre agora regulamentar as matérias relativas à 
forma e ao modelo de apresentação do requerimento de 
despejo, o momento em que se considera o requerimento 
apresentado, o regime da oposição e da prestação da res-

petiva caução e das demais peças processuais, o regime 
da lista de agentes de execução e notários participantes no 
procedimento especial de despejo, da designação, substi-
tuição e destituição do agente de execução ou notário e o 
regime de honorários e reembolso de despesas, as formas 
e o modo de pagamento da taxa de justiça, bem como o 
regime das notificações, comunicações e da tramitação 
eletrónica do procedimento.

Procede-se ainda à regulamentação de alguns aspetos 
da ação de despejo que, nos termos previstos no n.º 5 do 
artigo 14.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, corre 
nos tribunais, nomeadamente do regime de designação e 
de intervenção de agente de execução, notário ou oficial 
de justiça.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Justiça, ao abrigo do 

disposto no n.º 3 do artigo 15.º-E, no n.º 3 do artigo 15.º-F 
e no n.º 9 do artigo 15.º-S da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, e no n.º 1 do artigo 5.º, no n.º 1 do artigo 9.º, 
no n.º 1 do artigo 10.º, e nos artigos 17.º, 18.º, 20.º e 23.º 
do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, e no n.º 1 do 
artigo 138.º-A do Código de Processo Civil, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 - A presente portaria regulamenta os seguintes aspetos 
do procedimento especial de despejo, previsto nos artigos 
15.º a 15.º-S da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, e no 
Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro:

a) Modelo, formas de apresentação do requerimento de 
despejo, formas de pagamento da taxa de justiça devida 
pela sua apresentação e momento em que se considera o 
requerimento apresentado;

b) Formas de apresentação da oposição, e modo de 
pagamento da caução devida com a oposição;

c) Formas de apresentação das restantes peças proces-
suais;

d) Modelo e tramitação do requerimento de autorização 
judicial para entrada em domicílio,

e) Notificações, comunicações e tramitação eletrónica 
do processo;

f) Consulta eletrónica do processo;
g) Disponibilização do título para desocupação do lo-

cado;
h) Designação, substituição e destituição do agente de 

execução ou notário;
i) Regime de honorários e reembolso de despesas do 

agente de execução ou notário;
j) Mecanismo de revisão da nota de honorários e des-

pesas;
k) Regime da lista de agentes de execução e notários 

participantes no procedimento especial de despejo.

2 – A presente portaria procede ainda à regulamentação 
do regime de designação e de intervenção de agente de 
execução, notário ou oficial de justiça no despejo que, nos 
termos previstos no n.º 5 do artigo 14.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, ocorre durante a ação de despejo que 
é tramitada exclusivamente no tribunal.
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CAPÍTULO II

Procedimento especial de despejo

SECÇÃO I

Requerimento de despejo

Artigo 2.º
Modelo

1 - O modelo de requerimento de despejo, na sua ver-
são em papel, consta do anexo a esta portaria, da qual faz 
parte integrante.

2 – O modelo referido no número anterior é divulgado 
na página eletrónica do Balcão Nacional do Arrendamento, 
adiante designado por BNA, e no Portal Citius, disponíveis 
nos endereços eletrónicos www.bna.mj.pt e www.citius.mj.pt.

Artigo 3.º
Formas de apresentação do requerimento de despejo

O requerimento de despejo é apresentado no BNA por 
mandatário ou pelo requerente, através das formas previstas 
nos artigos seguintes.

Artigo 4.º
Apresentação do requerimento por mandatário

1 – O requerimento de despejo é apresentado por ad-
vogado ou solicitador através do preenchimento e envio 
de formulário eletrónico disponível no sistema informá-
tico CITIUS, acessível através do endereço eletrónico 
http://citius.tribunaisnet.mj.pt, juntamente com versão 
eletrónica dos documentos necessários, de acordo com os 
procedimentos e instruções aí constantes, aplicando-se 
com as necessárias adaptações o disposto no Capítulo II 
da Portaria n.º 114/2008, de 6 de fevereiro.

2 - A apresentação do requerimento de despejo por man-
datário ou por requerente representado por advogado ou por 
solicitador por outra forma que não a referida no número 
anterior, nomeadamente através das formas previstas na 
alínea b) e c) do n.º 1 do artigo seguinte, determina o pa-
gamento imediato de uma multa no valor de 2 unidades 
de conta processuais, nos termos do n.º 6 do artigo 15.º-B 
da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro.

3 - A multa referida no número anterior é paga junta-
mente com a taxa de justiça devida, nos termos do artigo 8.º.

Artigo 5.º
Apresentação do requerimento pelo requerente

1 - O requerimento de despejo pode ser apresentado pelo 
próprio requerente através das seguintes formas:

a) Com recurso à assinatura digital constante do cartão 
de cidadão, através do preenchimento e envio de formu-
lário eletrónico do requerimento de despejo disponível 
na página informática do BNA, constante do endereço 
eletrónico www.bna.mj.pt, juntamente com os documentos 
que pretende juntar em suporte eletrónico e procedendo à 
assinatura digital do requerimento no final, de acordo com 
os procedimentos e instruções aí constantes;

b) Procedendo ao preenchimento do formulário eletró-
nico do requerimento de despejo disponível na página in-
formática do BNA, constante do endereço eletrónico www.

bna.mj.pt, de acordo com os procedimentos e instruções aí 
constantes, sendo-lhe atribuído no final do preenchimento 
um número de referência do requerimento, com o qual se 
deve dirigir, no prazo de 10 dias, a uma secretaria judicial 
competente para rececionar o requerimento de modo a 
concluir a apresentação do mesmo, fazendo-se acompa-
nhar da versão em papel dos documentos que devem ser 
apresentados com o requerimento;

c) Procedendo à entrega do requerimento, em papel, 
devidamente preenchido e assinado, juntamente com a 
versão em papel de todos os documentos que o devem 
acompanhar, numa das secretarias judiciais competentes 
para rececionar o requerimento.

2 – Nos casos previstos na alínea b) do número an-
terior, a secretaria judicial, com base na referência do 
requerimento disponibilizado pelo requerente, acede à 
versão eletrónica do requerimento constante da aplicação 
informática do BNA, procede à junção dos documentos 
em suporte eletrónico, e, após comprovar a identidade do 
apresentante e confirmar que corresponde ao requerente 
identificado no requerimento, procede à remessa deste, 
por via eletrónica, para o BNA.

3 – Remetido o requerimento ao BNA nos termos do 
número anterior, a secretaria judicial, após o requerente ter 
assinado declaração de concordância com o requerimento 
enviado, entrega-lhe comprovativo do envio do requeri-
mento, juntamente com os dados necessários para proceder 
ao pagamento da taxa de justiça nos termos do artigo 8.º.

4 - Nos casos previstos na subalínea c) do n.º 1, a se-
cretaria judicial preenche o formulário do requerimento de 
despejo constante da aplicação informática do BNA com a 
informação constante da versão em papel do requerimento 
apresentado pelo requerente, procede à junção dos docu-
mentos que devem acompanhar o requerimento em suporte 
eletrónico, e, após comprovar a identidade do apresentante 
e confirmar que corresponde ao requerente identificado no 
requerimento, procede à remessa do requerimento, por via 
eletrónica, para o BNA.

5 – Remetido o requerimento ao BNA nos termos do 
número anterior, a secretaria judicial, entrega ao requerente 
o comprovativo do envio do requerimento, juntamente com 
os dados necessários para proceder ao pagamento da taxa 
de justiça nos termos do artigo 8º.

6 – Nos casos previstos na alínea b) e c) do n.º 1, o re-
querimento remetido pela secretaria judicial ao BNA não 
necessita de ser assinado pelo requerente, sendo remetido 
apenas com a identificação do funcionário judicial que 
procedeu ao envio, considerando-se verificado o requi-
sito previsto na alínea l) do n.º 2 do artigo 15.º-B da Lei 
6/2006, de 27 de fevereiro, com a assinatura da declaração 
de concordância prevista no n.º 3 ou da versão em papel 
do requerimento.

7 – Compete à secretaria judicial que procedeu à rece-
ção do requerimento de despejo arquivar a declaração de 
concordância assinada pelo requerente prevista no n.º 3 ou 
a versão em papel do requerimento de despejo assinada 
pelo requerente.

8 - São competentes para receber o requerimento de 
despejo nos casos previstos na alínea b) e c) do n.º 1 as 
secretarias judiciais definidas por despacho do diretor-geral 
da Direção-Geral da Administração da Justiça (DGAJ), 
disponibilizado nas páginas eletrónicas da DGAJ, do BNA 
e no Portal Citius.
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Artigo 6.º
Formato e dimensão dos documentos

apresentados com o requerimento

Nos casos previstos no artigo anterior, os documentos 
que acompanham o requerimento devem ter o formato 
portable document format (.pdf) e não podem exceder, no 
seu conjunto, a dimensão de 5 Mb.

Artigo 7.º
Data de apresentação do requerimento

Independentemente da forma de apresentação do reque-
rimento, o mesmo só se considera apresentado na data em 
que for efetuado o pagamento da taxa de justiça devida, 
nos termos do artigo seguinte, ou em que foi entregue 
o documento comprovativo do pedido ou da concessão 
de apoio judiciário, na modalidade de dispensa ou paga-
mento faseado da taxa de justiça e dos demais encargos 
do processo.

Artigo 8.º
Pagamento da taxa de justiça devida pela apresentação

do requerimento de despejo

1 - O pagamento da taxa de justiça devida pela apre-
sentação do requerimento de despejo pode ser efetuado 
através dos meios eletrónicos disponíveis, Multibanco 
e Homebanking ou junto das entidades bancárias indi-
cadas pela Agência da Gestão da Tesouraria e da Dívida 
Pública – IGCP, E.P.E., constantes da informação a di-
vulgar por circular conjunta da DGAJ e do Instituto de 
Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, IP (IGFEJ), 
publicada no endereço eletrónico www.citius.mj.pt.

2 – Após preenchimento e envio para o BNA do re-
querimento de despejo, nos termos dos artigos 3.º a 5.º, é 
disponibilizado ao requerente, pela aplicação informática 
do BNA, a referência necessária para efetuar o pagamento 
da taxa de justiça, de acordo com as instruções transmitidas 
pela aplicação.

3- O prazo para realização do pagamento por sistema 
eletrónico de pagamento nos termos dos números ante-
riores é de 10 dias.

SECÇÃO II

Oposição

Artigo 9.º
Apresentação da oposição

1 – Na oposição o requerido pode opor-se à pretensão 
de despejo e ao pedido de pagamento de rendas, encargos 
ou despesas, sendo apresentada no BNA através das se-
guintes formas:

a) Quando apresentada por mandatário, através do pre-
enchimento e envio de formulário eletrónico disponível no 
sistema informático CITIUS, acessível através do ende-
reço eletrónico http://citius.tribunaisnet.mj.pt, juntamente 
com os documentos necessários em suporte eletrónico, de 
acordo com os procedimentos e instruções aí constantes, 
aplicando-se com as necessárias adaptações o disposto 
no Capítulo II da Portaria n.º 114/2008, de 6 de fevereiro, 
valendo como data da prática do ato processual a da res-
petiva expedição;

b) Entregue em suporte de papel no BNA, juntamente 
com a versão em papel de todos os documentos que a 
devam acompanhar, valendo como data da prática do ato 
processual a da respetiva entrega;

c) Remessa pelo correio, sob registo, para o BNA, 
juntamente com a versão em papel de todos os docu-
mentos que a devam acompanhar, valendo como data 
da prática do ato processual a da efetivação do respetivo 
registo postal.

2 – A entrega da oposição pelas formas previstas nas 
alíneas b) e c) do número anterior deve ser acompanhada, 
de acordo com o previsto no n.º 2 do artigo 15.º-F da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, de comprovativo de paga-
mento de multa no valor de 2 unidades de conta.

3 – Recebida a oposição, o BNA procede, caso seja 
necessário, à sua digitalização e introdução no sistema 
informático, remete o processo por via eletrónica ao tri-
bunal designado pelo requerente para efeitos de apre-
sentação à distribuição e remete ao requerente cópia da 
oposição, com a indicação de que o processo foi enviado 
para tribunal.

4 – Correndo o procedimento especial de despejo contra 
mais do que um requerido, o BNA só remete o processo 
para tribunal após recebida a última oposição ou após o 
termo do prazo para a sua dedução.

Artigo 10.º
Caução

1 - O pagamento da caução devida com a apresenta-
ção da oposição, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º-F da 
Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, é efetuado através dos 
meios eletrónicos de pagamento previstos no artigo 17.º 
da Portaria n.º 419-A/2009, de 17 de abril, após a emissão 
do respetivo documento único de cobrança.

2 – O documento comprovativo do pagamento referido 
no número anterior deve ser apresentado juntamente com a 
oposição, independentemente de ter sido concedido apoio 
judiciário ao arrendatário.

SECÇÃO III

Outras peças processuais

Artigo 11.º
Apresentação de outras peças processuais

1 – São ainda apresentadas exclusivamente junto do 
BNA, através das formas previstas no n.º 1 do artigo 9.º, 
as seguintes peças processuais:

a) Requerimento de autorização judicial para entrada 
imediata no domicílio, previsto no artigo 15.º-L da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro;

b) Requerimento de suspensão da desocupação do lo-
cado, previsto no n.º 3 do artigo 15.º-M da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro;

c) Pedido de diferimento da desocupação de imóvel 
arrendado para habitação, previsto no artigo 15.º-N da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro;

d) Impugnação do título para desocupação do locado, 
previsto no artigo 15.º-P da Lei n.º 6/2006, de 27 de fe-
vereiro;
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e) Desistência do pedido, nos termos do n.º 2 do 
artigo 15.º-G da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro;

f) Outro requerimento ou ato processual que deva ser 
apresentado quando o procedimento esteja a correr junto 
do BNA.

2 – O requerente detentor de cartão do cidadão pode 
ainda apresentar os requerimentos ou outras peças proces-
suais através do preenchimento e envio de formulários pró-
prios constantes da página eletrónica do BNA, de acordo 
com os procedimentos e instruções aí constantes.

3 – À oposição à impugnação do título para desocupação 
do locado e à contestação do pedido de diferimento da 
desocupação, bem como às demais peças processuais que 
devem ser apresentadas no tribunal onde corra o respetivo 
processo, aplica-se o disposto no Código de Processo Civil 
e na respetiva legislação complementar quanto à apresen-
tação das peças processuais.

4 – Os autos são apresentados à distribuição sempre que 
se suscite questão sujeita a decisão judicial, correndo, no 
entanto, nos próprios autos e perante o mesmo juiz as ques-
tões sujeitas a decisão judicial relativas a procedimento 
especial de despejo anteriormente distribuído.

5 – O processo corre em tribunal quando seja requerida 
ou decorra da lei a prática de ato da competência do juiz 
e até à prática do mesmo.

SECÇÃO IV

Requerimento de autorização judicial para entrada
imediata em domicílio

Artigo 12.º
Modelo de requerimento

O modelo do requerimento de autorização judicial para 
entrada imediata em domicílio consta da página eletrónica 
do BNA.

Artigo 13.º
Taxa de justiça devida pelo requerimento

O agente de execução, notário ou oficial de justiça ape-
nas deve apresentar o requerimento para ser autorizada 
a entrada imediata no domicílio, nos termos do n.º 1 do 
artigo 15.º-L da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, após 
ter recebido do requerente o documento comprovativo do 
pagamento da taxa de justiça devida, sendo esse documento 
junto ao requerimento nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 15.º-L da mesma lei.

Artigo 14.º
Documentos a juntar ao requerimento de autorização

judicial para entrada imediata em domicílio

1 - Para efeitos de análise pelo tribunal do disposto na 
alínea c) do n.º 4 do artigo 15.º-L da Lei n.º 6/2006, de 27 
de fevereiro, o agente de execução, notário ou oficial de 
justiça deve juntar ao requerimento de autorização judicial 
para entrada imediata em domicílio os documentos previs-
tos nos artigos 9.º, 10.º e 15.º-D da mesma lei.

2 – A junção referida no número anterior deve ser efe-
tuada por recurso à versão eletrónica dos documentos que 
já constem do processo.

SECÇÃO V

Notificações, comunicações e tramitação eletrónica

Artigo 15.º
Notificações

1 – As notificações a realizar pelo BNA são elaboradas 
através de sistema informático, com aposição de assinatura 
eletrónica.

2 – Para os efeitos previstos no número anterior, bem 
como para efeitos da assinatura eletrónica do título para 
desocupação de locado, apenas podem ser utilizados os 
seguintes meios de assinatura eletrónica:

a) Certificados de assinatura eletrónica qualificada emi-
tidos no âmbito do Sistema de Certificação Eletrónica do 
Estado;

b) Certificados de assinatura eletrónica avançada espe-
cialmente emitidos para o efeito pelo Instituto de Gestão 
Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P.

3- Quando a notificação seja elaborada e assinada nos 
termos definidos nos números anteriores, a versão em 
suporte de papel contém a indicação de ter sido assinada 
naqueles termos, bem como dos dados necessários para o 
notificado consultar a versão eletrónica da notificação nos 
endereços eletrónicos www.bna.mj.pt e www.citius.mj.pt.

Artigo 16.º
Comunicações e tramitação

1 – São efetuadas por via eletrónica:
a) As comunicações entre o BNA e os tribunais, através 

da aplicação informática do BNA e do sistema informático 
Citius;

b) As comunicações entre o BNA e o agente de execu-
ção, o notário ou o oficial de justiça, através da aplicação 
informática do BNA, do sistema informático de suporte 
à atividade dos agentes de execução, do sistema infor-
mático de suporte à atividade dos notários e do sistema 
informático Citius;

c) As notificações do BNA ou do agente de execução, 
notário ou oficial de justiça aos mandatários que tenham 
enviado qualquer peça ou documento através do sistema 
informático Citius ou que tenham manifestado a vontade 
de ser por essa via notificados.

2 – É igualmente efetuada por via eletrónica a tramita-
ção do procedimento, através da aplicação informática do 
BNA, do sistema informático de suporte à atividade dos 
agentes de execução, do sistema informático de suporte 
à atividade dos notários e do sistema informático Citius.

3 – O agente de execução, notário ou oficial de justiça 
designado para proceder à desocupação do locado deve 
proceder ao registo da prática de todos os atos no processo 
no sistema informático de suporte à respetiva atividade, de 
modo que permita identificar o ato, cópia dos documentos 
respeitantes à efetivação do mesmo, e sendo caso disso, 
cópia dos documentos que o acompanham.

4 – O registo da prática do ato efetuado nos termos do 
número anterior dispensa a junção aos autos dos documen-
tos comprovativos da efetivação dos mesmos, sem prejuízo 
do dever de exibição dos originais dos documentos com-
provativos de qualquer ato sempre que tal seja solicitado 
pelo BNA ou por juiz.
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Artigo 17.º
Disponibilização da decisão judicial

1 – Todas as decisões judiciais suscetíveis de pôr termo 
ao respetivo processo, ainda que recorríveis, são comuni-
cadas pelo tribunal ao BNA.

2 – A disponibilização das decisões judiciais referidas 
no número anterior, nomeadamente quando as mesmas 
determinam a efetivação do despejo, ao agente de execu-
ção, notário ou oficial de justiça, é efetuada pelo BNA, nos 
termos previstos no n.º 3 do artigo 15.º-E da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro.

3 – O tribunal deve ainda comunicar ao BNA a inter-
posição dos recursos das decisões judiciais referidas no 
n.º 1 bem como das decisões que ponham termo a esses 
recursos.

SECÇÃO VI

Consulta eletrónica do processo e disponibilização do título 
para desocupação do locado

Artigo 18.º
Consulta eletrónica do processo

O processo pode ser consultado por via eletrónica:
a) Pelo requerente detentor de cartão do cidadão, através 

da página eletrónica do BNA, nos termos dos procedimen-
tos e instruções aí constantes;

b) Pelo mandatário, através do sistema informático Ci-
tius, nos termos do capítulo VI da Portaria n.º 114/2008, 
de 6 de fevereiro.

Artigo 19.º
Disponibilização por meios informáticos

do título para desocupação do locado

1 - O título para desocupação do locado é disponibili-
zado pelo BNA ao requerente através dos endereços ele-
trónicos www.bna.mj.pt e www.citius.mj.pt.

2 – De modo a aceder ao título de desocupação, o re-
querente é informado, com a notificação de constituição 
do título para desocupação do locado, dos dados neces-
sários para aceder ao título, nomeadamente a referência 
única necessária para aceder ao título para desocupação 
do locado.

3 – Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
no caso de o requerente ter indicado endereço de correio 
eletrónico, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 15.º-B 
da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, recebe por esse 
meio o título para desocupação do locado em formato 
eletrónico.

Artigo 20.º
Consulta do título para desocupação do locado por terceiros

1 - A disponibilização pelo requerente da referência 
única prevista no n.º 2 do artigo anterior a qualquer enti-
dade, pública ou privada, substitui para todos os efeitos, a 
entrega do título para desocupação do locado.

2 - As entidades referidas no número anterior podem 
consultar o título para desocupação do locado na área de 
acesso público dos endereços eletrónicos www.bna.mj.pt 
e www.citius.mj.pt, utilizando para tal os dados referidos 
no número anterior.

Artigo 21.º
Disponibilização do título para desocupação

do locado em suporte de papel

A disponibilização, pelo BNA, do título para desocu-
pação do locado em suporte de papel está sujeita ao pa-
gamento, pelo requerente, da taxa de justiça no valor de 
1/3 de UC.

SECÇÃO VII

Agente de execução e notário

SUBSECÇÃO I

Designação, substituição e destituição

Artigo 22.º
Designação do agente de execução ou notário competente

para proceder à desocupação do locado

1 – O requerente deve, nos termos do disposto na alí-
nea j) do n.º 2 do artigo 15.º-B da Lei 6/2006, de 27 de 
fevereiro, designar, no requerimento de despejo, o agente 
de execução ou o notário competente para proceder à de-
socupação do locado.

2 – A designação referida no número anterior só pode 
ser efetuada de entre os agentes de execução ou notários 
que tenham manifestado vontade de participar no proce-
dimento especial de despejo e que:

a) No caso dos notários, tenham domicílio profissio-
nal no concelho do imóvel a desocupar, ou que possam 
exercer a sua competência nesse concelho, em virtude de 
autorização concedida nos termos do n.º 3 do artigo 7.º do 
Decreto-Lei n.º 26/2004, de 4 de fevereiro; ou

b) No caso dos agentes de execução, tenham domicílio 
profissional no concelho do imóvel a desocupar ou nos 
concelhos confinantes.

3 – Caso o requerente não designe agente de execução 
ou notário competente para proceder à desocupação do 
locado no requerimento de despejo, deve solicitar que a 
designação seja realizada de modo automático pelo BNA, 
nos termos do n.º 5.

4 - A validade da designação referida nos n.ºs 1 e 2 é 
confirmada pelo BNA no momento prévio à disponibili-
zação ao agente de execução ou ao notário do título ou da 
decisão judicial para desocupação do locado.

5 – Caso o requerente solicite que a designação de agente 
de execução ou notário competente para proceder à deso-
cupação do locado seja realizada de modo automático pelo 
BNA ou caso a designação efetuada pelo requerente não 
seja válida, nomeadamente em virtude de impossibilidade 
superveniente do agente de execução ou do notário de ser 
designado, a designação é efetuada pelo BNA no momento 
prévio à disponibilização ao agente de execução ou ao 
notário do título ou da decisão judicial para desocupação 
do locado, por meios eletrónicos, de acordo com as regras 
previstas no artigo 24.º.

6 – A designação realizada nos termos do número an-
terior é notificada ao requerente pelo BNA, devendo a 
notificação conter, relativamente ao designado:

a) O nome profissional;
b) O número de cédula ou de licença;
c) O endereço de correio eletrónico;
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d) O número de telefone;
e) O número de fax;
f) A morada profissional;
g) As referências necessárias para efetuar o pagamento 

da primeira prestação da quantia devida a título de hono-
rários.

Artigo 23.º
Designação do agente de execução ou notário nos casos

de cumulação de pedidos de despejo
e de pagamento de rendas, encargos ou despesas

1 - Tendo o requerente deduzido, no requerimento de 
despejo, pedido de pagamento de rendas, encargos ou 
despesas cumulativamente com o pedido de despejo, a 
designação do agente de execução ou notário competente 
está sujeita às seguintes regras:

a) Tendo sido designado notário para proceder à deso-
cupação do locado, deve ser designado agente de execução 
para proceder à execução para pagamento das rendas, 
encargos ou despesas;

b) Tendo sido designado agente de execução para pro-
ceder à desocupação do locado, esse agente de execução 
é também designado para proceder à execução para paga-
mento das rendas, encargos ou despesas;

c) Tendo o requerente solicitado que a designação de 
agente de execução ou notário competente para proceder à 
desocupação do locado seja realizada de modo automático 
pelo BNA, não pode designar agente de execução para 
proceder à execução para pagamento das rendas, encargos 
ou despesas.

2 – Nos casos previstos na alínea c) do número anterior 
em que o BNA designe, de acordo com as regras do artigo 
seguinte, notário para proceder à desocupação do locado, 
a designação de agente de execução para proceder à exe-
cução para pagamento das rendas, encargos ou despesas é 
feita, pela BNA, de entre todos os agentes de execução, nos 
termos previstos no Código de Processo Civil e respetiva 
regulamentação.

Artigo 24.º
Regras de designação de agente de execução

e notário pelo BNA

1 – A designação de agente de execução ou notário pelo 
BNA é efetuada de modo que garanta a aleatoriedade no 
resultado e igualdade na distribuição, de entre os agentes 
de execução e notários que tenham manifestado vontade 
de participar no procedimento especial de despejo, nos 
termos do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de 
janeiro.

2 – A designação de agente de execução ou notário é 
efetuada de entre agentes de execução ou notários com 
domicílio profissional no concelho do imóvel a desocupar, 
sendo dada preferência a quem tenha um menor número 
de processos especiais de despejo atribuídos.

3 – Não sendo possível proceder à designação nos ter-
mos previstos no número anterior, a designação é efetuada 
de entre os agentes de execução com domicílio profissional 
nos concelhos confinantes ao do imóvel a desocupar e dos 
notários que, não tendo domicílio profissional no concelho 
do imóvel a desocupar, tenham sido autorizados a exercer 
aí a sua competência, nos termos do n.º 3 do artigo 7.º do 
decreto-lei n.º 26/2004, de 4 de fevereiro, sendo igual-

mente dada preferência a quem tenha um menor número 
de processos especiais de despejo atribuídos.

4 - A Câmara dos Solicitadores e a Ordem dos Notários 
disponibilizam ao Ministério da Justiça, por via eletrónica, 
os dados necessários à designação pelo BNA do agente de 
execução ou notário competente para o despejo.

5 – Não sendo possível proceder à designação nos 
termos dos números anteriores, nomeadamente por não 
existir notário que possa exercer as suas competências no 
concelho do imóvel a desocupar ou agente de execução 
com domicílio profissional no concelho do imóvel ou nos 
concelhos confinantes ao do imóvel, o BNA designa, para 
proceder à desocupação, oficial de justiça do tribunal da 
situação do locado.

6 – A designação prevista no número anterior é notifi-
cada pelo BNA ao requerente, no momento em que o título 
de desocupação ou a decisão judicial sejam disponibili-
zados ao oficial de justiça designado, juntamente com a 
informação sobre o modo de pagamento e comprovação 
da taxa de justiça devida por essa designação.

Artigo 25.º
Lista de agentes de execução e de notários

1 – Para efeitos de publicitação, a Câmara dos Solici-
tadores e a Ordem dos Notários disponibilizam uma lista 
informática que contém a informação relativa aos agentes 
de execução e notários que tenham manifestado vontade 
de participar no procedimento especial de despejo, pes-
quisável por concelho.

2 – A lista referida no número anterior é disponibilizada 
em página informática de acesso público, nos sítios oficiais 
da Câmara dos Solicitadores e da Ordem dos Notários, do 
BNA e no portal Citius.

Artigo 26.º
Livre substituição do agente de execução

ou do notário pelo requerente

1 – O agente de execução ou notário designado pode ser 
substituído pelo requerente, até à efetivação do despejo, 
devendo este expor o motivo da substituição.

2 – A substituição produz efeitos na data da comuni-
cação ao agente de execução ou ao notário, devendo ser 
apresentada nos termos do artigo 11.º.

3 – O agente de execução ou o notário substituído é no-
tificado da substituição promovida pelo requerente através 
do sistema informático de suporte à atividade dos agentes 
de execução ou do sistema informático de suporte à ati-
vidade dos notários.

4 – A substituição do agente de execução ou do notário 
pelo requerente implica necessariamente a designação de 
agente de execução ou de notário substituto, de entre os 
constantes na lista prevista no artigo anterior e nos termos 
dos artigos 22.º.

5 – O agente de execução ou notário substituto é noti-
ficado da substituição através do sistema informático de 
suporte à atividade dos agentes de execução ou do sistema 
informático de suporte à atividade dos notários.

Artigo 27.º
Substituição ou destituição do agente de execução

ou notário por outros motivos

1 – A Câmara dos Solicitadores ou a Ordem dos No-
tários, consoante o caso, notifica o requerente, preferen-
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cialmente por via eletrónica, e comunica ao BNA, por 
via eletrónica, sempre que tiver conhecimento da morte, 
da incapacidade definitiva ou da cessação das funções do 
agente de execução ou do notário.

2 – Os órgãos com poderes disciplinares sobre os agen-
tes de execução e notários, notificam o requerente, prefe-
rencialmente por via eletrónica, e comunicam ao BNA, por 
via eletrónica, sempre que aplicarem pena de suspensão por 
período superior a 10 dias, de destituição ou de expulsão 
ao agente de execução ou ao notário.

3 – Nos casos previstos nos números anteriores se o 
requerente não proceder à designação no prazo de 20 dias 
a contar da receção da notificação pelo BNA, a designação 
do agente de execução ou notário substituto é efetuada pelo 
BNA nos termos do artigo 24.º.

4 – O agente de execução ou notário substituto é notifi-
cado da substituição através dos sistemas informáticos de 
suporte à atividade dos agentes de execução ou de suporte 
à atividade dos notários.

5 – A destituição do agente de execução ou notário, pelo 
respetivo órgão com competência disciplinar, com funda-
mento em atuação processual dolosa ou negligente ou em 
violação grave de dever que lhe seja imposto, efetua-se de 
acordo com o previsto no artigo 7.º da Portaria n.º 2/2012, 
de 2 de janeiro, com as necessárias adaptações.

SUBSECÇÃO II

Remuneração

Artigo 28.º
Honorários e despesas

1 – É devido ao agente de execução e ao notário o 
pagamento de honorários pelos serviços prestados no âm-
bito do procedimento especial de despejo bem como das 
despesas realizadas no mesmo, desde que devidamente 
comprovadas.

2 – O montante devido a título de honorários devidos ao 
agente de execução ou notário corresponde ao previsto na 
Portaria n.º 331-B/2009, de 30 de março, para as execuções 
de entrega de coisa certa

3 – Para efeito do procedimento especial de despejo, 
apenas são consideradas como despesas os custos decorren-
tes da entrada no local nomeadamente com arrombamento 
da porta e a substituição da fechadura, ou com o auxílio 
das autoridades policiais, considerando-se os demais custos 
incluídos nos serviços a que respeitam os honorários.

4 – As despesas previstas no número anterior só podem 
ser realizadas na sequência de prévia autorização ou a 
solicitação do requerente e após pagamento das mesmas 
por este.

5 – Podem ainda ser cobradas despesas de deslocação, 
tendo por base os critérios de cálculo da distância estabe-
lecidos no número seguinte, se o agente de execução ou 
notário designado pelo requerente praticar atos a mais de 
50 km do seu domicílio profissional e, cumulativamente, se:

a) O requerente for previamente informado, preferen-
cialmente por via eletrónica:

i) Do custo provável da deslocação;
ii) De que as despesas de deslocação são da sua exclu-

siva responsabilidade, não podendo ser exigido ao reque-
rido o seu reembolso;

b) O requerente aceitar expressamente a cobrança da 
deslocação.

6 – O agente de execução tem direito a uma com-
pensação pelas deslocações, paga pela caixa de com-
pensações, sempre que se verifique que o agente de 
execução tenha sido designado pelo BNA, e a prática 
do ato envolva uma deslocação para concelho distinto 
do do seu domicílio profissional e superior a 50 km, 
calculadas as distâncias das viagens de ida e regresso 
pelo percurso mais curto entre o domicílio profissional 
e o imóvel a desocupar.

7 - O valor da compensação (C) devida pela caixa de 
compensações é calculado com base na seguinte fór-
mula:

C = [(D x 2) - 50] x V

onde D corresponde à distância mais curta entre o domi-
cílio profissional do agente de execução e o local onde 
deva ser praticado o ato e V corresponde ao valor devido 
por quilómetro.

8 - O valor devido por quilómetro é fixado pelo conselho 
geral da Câmara dos Solicitadores.

9 - O agente de execução só tem direito à compensação 
de uma deslocação por cada diligência.

10 – A compensação referida nos n.ºs 6 a 9 pode 
igualmente ser devida aos notários, pela caixa de com-
pensação da Câmara dos Solicitadores, nos termos de-
finidos por protocolo entra a Câmara dos Solicitadores 
e a Ordem dos Notários, que determina igualmente o 
regime das contribuições dos notários para a caixa de 
compensação.

Artigo 29.º
Honorários

1 – O valor pecuniário, expresso em euros, da tarifa de 
honorários fixada pelo agente de execução ou notário nos 
termos do n.º 2 do artigo anterior é comunicado por este, 
através de declaração eletrónica, à Câmara dos Solicita-
dores ou à Ordem dos Notários, consoante os casos, não 
podendo ser alterado durante 30 dias.

2 – A alteração do valor pecuniário fixado pelo agente 
de execução ou notário só é aplicável nos processos em 
que a disponibilização, ao agente de execução ou notário, 
do título ou da decisão judicial para desocupação do locado 
seja posterior à publicitação do novo valor, nos termos do 
número seguinte.

3 – A Câmara dos Solicitadores e a Ordem dos Notários 
disponibilizam ao BNA, com vista à sua publicitação e 
disponibilização ao requerente, o valor fixado nos termos 
do número anterior relativamente a cada agente de exe-
cução ou notário.

Artigo 30.º
Pagamento de honorários

1 – O pagamento dos honorários do agente de execução 
ou do notário é efetuado em duas prestações, de igual 
montante, nos seguintes termos:

a) A primeira prestação é devida após o requerente ser 
notificado pelo BNA do envio para o agente de execução 
ou notário do título de desocupação do locado ou da 
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decisão judicial para desocupação do locado, devendo 
o agente de execução ou notário iniciar as diligências 
necessárias à efetivação da desocupação apenas após o 
seu pagamento;

b) A segunda prestação é devida após a efetivação do 
despejo e imediatamente antes da entrega do imóvel ao re-
querente, prevista no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, 
de 7 de janeiro.

2 – Nos casos em que a desocupação do locado não é 
efetivada por facto não imputável ao agente de execução 
ou ao notário, nomeadamente por existir decisão judicial 
que confirme a suspensão da desocupação, nos termos do 
artigo 15.º-M da Lei 6/2006, de 27 de fevereiro, apenas é 
devida metade da segunda prestação.

3 – Nos restantes casos em que não é efetivada a deso-
cupação do locado não há lugar ao pagamento da segunda 
prestação.

4 – Nos casos de substituição do agente de execução ou 
notário, nos termos do artigo 26.º e do n.º 1 do artigo 27.º,
que ocorra após o pagamento da primeira prestação, o 
agente de execução ou notário substituído tem direito 
apenas a metade do montante pago a título de primeira 
prestação dos honorários, devendo entregar o remanescente 
ao agente de execução ou notário que o substituiu.

5 – Nos casos previstos no número anterior, o agente 
de execução ou notário substituto tem ainda direito ao 
pagamento, pelo requerente, da segunda prestação, nos 
termos da alínea b) do n.º 1.

6 – Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 27.º, compete 
ao órgão disciplinar determinar se o agente de execução ou 
notário substituído tem direito ao montante previsto no n.º 4 
ou se deverá entregar a totalidade dos montantes recebidos 
ao agente de execução ou notário que o substitua.

Artigo 31.º
Dever de registo e de informação

1 – O agente de execução e o notário devem registar no 
processo de despejo, através dos respetivos sistemas infor-
máticos de suporte à atividade, todas as verbas recebidas 
a título de honorários e de despesas, bem como todas as 
verbas pagas por si a título de despesas.

2 – Sempre que o agente de execução ou o notário re-
ceba qualquer verba deve emitir recibo do qual constem 
as quantias recebidas e os atos a que as mesmas dizem 
respeito.

3 – O requerente, o Ministério da Justiça, a Ordem 
dos Notários, a Câmara dos Solicitadores, outras entida-
des responsáveis pela fiscalização e pela disciplina dos 
agentes de execução ou dos notários, o BNA, o tribunal 
e qualquer terceiro que tenha um interesse legítimo no 
processo têm direito a ser informados, preferencialmente 
por via eletrónica, sobre todos os movimentos de verbas 
referidos no n.º 1.

Artigo 32.º
Reclamação da nota de honorários e despesas

1 – Qualquer parte pode, no termo do processo, reclamar 
para o agente de execução ou notário da nota de honorários 
e despesas, com fundamento na desconformidade com o 
disposto na presente portaria.

2 – O agente de execução ou notário que não pro-
ceda à revisão da nota de honorários e despesas nos 
exatos termos requeridos deve enviar para o tribunal 
da situação do locado e no prazo de 10 dias a contar 
da receção do requerimento, a reclamação e a resposta 
à mesma.

3 - Caso o agente de execução ou notário não proceda à 
revisão da nota de honorários e despesas nos exatos termos 
requeridos, nem envie no prazo previsto no número anterior 
a reclamação para o tribunal competente, considera-se 
deferida a reclamação.

4 – O juiz, apreciadas as circunstâncias do caso con-
creto, pode condenar em multa, nos termos gerais, o recla-
mante, quando a reclamação seja julgada improcedente, 
ou o agente de execução ou notário, quando a reclamação 
seja julgada procedente.

5 – A reclamação referida no n.º 1 é apresentado no 
BNA, nos termos do artigo 11.º, não havendo lugar ao 
pagamento da taxa de justiça caso a mesma seja remetida 
a tribunal pelo agente de execução ou notário.

CAPÍTULO III

Ação de despejo

Artigo 33.º
Designação de agente de execução ou notário

nas ações de despejo

1 – Na ação de despejo que é tramitada exclusivamente 
no tribunal, o senhorio que, nos termos do n.º 5 do ar-
tigo 14.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, requer 
o despejo deve, no mesmo requerimento, designar o 
agente de execução ou notário competente para proceder 
ao despejo.

2 – A designação referida no número anterior é efetuada 
de acordo com as regras previstas no n.º 2 do artigo 22.º.

3 - A validade da designação referida nos números an-
teriores é confirmada pela secretaria judicial no momento 
prévio à remessa ao agente de execução ou ao notário da 
decisão judicial de despejo.

4 - Caso o senhorio não tenha designado agente de 
execução ou notário para proceder ao despejo, caso 
tenha solicitado que a designação do agente de execu-
ção ou notário seja realizada de modo automático pela 
secretaria judicial ou caso a designação efetuada pelo 
senhorio não seja válida, nomeadamente em virtude de 
impossibilidade superveniente do agente de execução 
ou do notário de ser designado, a designação é efetuada 
pela secretaria judicial no momento prévio à remessa 
ao agente de execução ou ao notário da decisão judicial 
de despejo.

5 – A designação efetuada pela secretaria judicial é 
efetuada de acordo com as regras previstas no artigo 24.º 
e é notificada ao senhorio juntamente com as informações 
previstas no n.º 6 do artigo 22.º.

6 – Não sendo possível proceder à designação nos 
termos dos números anteriores, nomeadamente por não 
existir notário que possa exercer as suas competências 
no concelho do imóvel a desocupar ou agente de exe-
cução com domicílio profissional no concelho do imóvel 
ou nos concelhos confinantes ao do imóvel, a secretaria 
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judicial designa oficial de justiça para proceder à de-
socupação.

7 – A designação prevista no número anterior é noti-
ficada pela secretaria judicial ao senhorio, no momento 
em que a decisão judicial é disponibilizada ao oficial de 
justiça designado, juntamente com a informação sobre 
o modo de pagamento e comprovação da taxa de justiça 
devida por essa designação nos termos das alíneas a) e 
b) do n.º 1 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 
7 de janeiro.

Artigo 34.º

Desocupação do locado e autorização para entrada
imediata no domicílio

À desocupação do locado e à autorização para entrada 
imediata no domicílio que ocorram durante à ação de des-
pejo aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto 
no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro.

Artigo 35.º

Regime aplicável aos agentes de execução
e notários nas ações de despejo

1 - Podem realizar o despejo nas ações de despejo os 
agentes de execução e notários que, nos termos do artigo 
19.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, tenham 
manifestado a vontade de intervir no procedimento especial 
de despejo.

2 – É ainda aplicável aos agentes de execução e notários 
que realizem o despejo, com as necessárias adaptações, o 
previsto nos artigos 26.º a 32.º.

Artigo 36.º

Comunicações e registo de atos

1 - As comunicações entre o tribunal, e o agente de 
execução, o notário ou o oficial de justiça, são efetuadas 
por via eletrónica, através do sistema informático Citius, do 
sistema informático de suporte à atividade dos agentes de 
execução e do sistema informático de suporte à atividade 
dos notários.

2 – São igualmente efetuadas por via eletrónica as no-
tificações do agente de execução, notário ou oficial de 
justiça aos mandatários que tenham enviado qualquer peça 
ou documento através do sistema informático Citius ou 
que tenham manifestado a vontade de ser por essa via 
notificados.

3 - O agente de execução, notário ou oficial de justiça 
designado para proceder ao despejo deve proceder ao re-
gisto da prática de todos os atos no processo no sistema 
informático de suporte à respetiva atividade, de modo que 
permita identificar o ato, cópia dos documentos respeitan-
tes à efetivação do mesmo, e sendo caso disso, cópia dos 
documentos que o acompanham.

4 – O registo da prática do ato efetuado nos termos do 
número anterior dispensa a junção aos autos dos docu-
mentos comprovativos da efetivação dos mesmos, sem 
prejuízo do dever de exibição dos originais dos documentos 
comprovativos de qualquer ato sempre que tal seja soli-
citado pelo juiz.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 37.º
Acesso à informação e prática de atos

1 - O acesso das entidades previstas no artigo 27.º à 
informação disponível nos sistemas de informação de su-
porte à atividade do BNA e dos tribunais, bem como nos 
sistemas de informação de suporte à atividade dos agentes 
de execução e dos notários, é efetuado para efeitos exclu-
sivamente do exercício das suas competências e com as 
adaptações que se revelem necessárias nos termos previs-
tos para as entidades com competências semelhantes no 
regime do processo executivo, nomeadamente no Código 
de Processo Civil, na Portaria n.º 331-B/2009, de 30 de 
março, e na Portaria n.º 12/2012, de 2 de janeiro.

2 – O disposto no número anterior é igualmente aplicá-
vel à prática de atos nos sistemas informação aí referidos 
pelas entidades previstas no artigo 27.º.

Artigo 38.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 8 de janeiro de 2013.

Anexo

(A que se refere o n.º 1 do artigo 2.º) 

  

Requerimento de Despejo

(Deverá entregar este requerimento numa das secretarias judiciais competentes para o efeito.
Poderá consultar quais são, juntamente com mais informações sobre o Balcão Nacional do Arrendamento, em https://www.bna.mj.pt)

Morada do Imóvel  1

Morada 

Distrito Concelho 

Localidade 

Código Postal 

Dados do Requerimento 

Tribunal Competente para apreciação dos autos em caso de distribuição

Casa de morada de família  2

3

Fundamento do despejo: 4

Finalidade do Contrato: 

Duração de Contrato:

Revogação 5

Caducidade 
Cessação por oposição à renovação pelo senhorio 6

Cessação por oposição à renovação pelo arrendatário 7

Denúncia pelo senhorio 8

Denúncia pelo arrendatário 9

Resolução pelo senhorio (Nos termos do nº3 do Artº 1083 do Código Civil 1

Resolução pelo senhorio (Nos termos do nº4 do Artº 1083 do Código Civil 1

Resolução pelo arrendatário 11

Prédio Urbano - Fins Habitacionais 
Prédio Urbano - Fins não Habitacionais 
Prédio Rústico 

Prazo Certo Duração Indeterminada

Data de Contrato Valor mensal da renda 12  €

Pede igualmente o pagamento de rendas, encargos ou despesas em atraso ? 13

Junto comprovativo de pagamento do Imposto de Selo 14

Isento de Pagamento de Imposto do Selo

Base Legal: 15
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Agentes de Execução e Notários para efetuar a desocupação do locado

Designação automática: Não 16 Sim 17
Nº de Cédula/Licença:

Nome Morada 

Telefone Fax Endereço de Correio electrónico

O senhorio/exequente está sujeito a retenção: 18 Sem retenção 17,5% 21,5% 

  

Senhorio/Requerente Declaro que sou o apresentante

Pessoa Singular

Nome 

Nacionalidade 

Tipo documento Nº Id Civil 

NIF 20

Endereço de correio electrónico 21

Morada 

País de morada

Localidade

Código Postal 

Beneficia de Apoio Judiciário? 

Modalidade de apoio judiciário concedida: 22

Dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo
Nomeação e pagamento da compensação de patrono 
Pagamento faseado de taxa de justiça e demais encargos com o processo
Nomeação e pagamento faseado da compensação de patrono 
Atribuição de agente de execução

Apresentou pedido de apoio judiciário mas ainda não foi concedido? 23

Justificação da urgência - art.º 15.º-B, n.º 7 da Lei n.º 6/2006:

Isento de Pagamento de Taxa de Justiça? 
Base Legal: 24

  

Senhorio/Requerente

Pessoa Colectiva

NIPC  20

Denominação 

Endereço de correio electrónico  21

Morada 

País de morada

Localidade

Código Postal 

Beneficia de apoio judiciário?

Modalidade de apoio judiciário concedida: 22

Dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo
Nomeação e pagamento da compensação de patrono 
Pagamento faseado de taxa de justiça e demais encargos com o processo
Nomeação e pagamento faseado da compensação de patrono 
Atribuição de agente de execução

Apresentou pedido de apoio judiciário mas ainda não foi concedido 23

Justificação da urgência - art.º 15.º-B, n.º 7 da Lei n.º 6/2006:

Isento de Pagamento de Taxa de Justiça?
Base Legal:  24

  

Mandatário 

Nome

Número de Cédula: 

Endereço de correio electrónico

Morada 

País de morada 

Localidade

Código Postal 

Representante de: 
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Arrendatário/Requerido

Pessoa Singular 

Nome 

Este requerido é cônjuge do arrendatário: 27

Nacionalidade 

Número de identificação civil desconhecido?

Tipo documento Nº Id Civil

NIF 28

Morada de notificação: Morada do imóvel 
Outra morada convencionada 29

Morada 

País de morada

Localidade 

Código Postal 

  

Arrendatário/Requerido

Pessoa Colectiva 

NIPC 28

Denominação

Morada de notificação: Morada do imóvel 
Outra morada convencionada 29

Morada

País de morada 

Localidade

Código Postal 

  

Pedido de pagamento de rendas, encargos e despesas

Caracterização
Tribunal competente para execução do pedido

Objecto da Execução: Pagamento de Quantia Certa - Dívida Civil 
Pagamento de Quantia Certa - Dívida Comercial

Exposição sucinta do pedido

Agente de  Execução
Indicar agente de execução se para a desocupação do locado foi indicado um notário 

Modo de designação do Agente de Execução: Indicação 17

Nº de cédula profissional do Agente de Execução: 
Nome Morada

 
 
 

Automático 16

 

Valor da fase 1: € 

Telefone Fax Endereço de correio electrónico

Liquidação  da Obrigação
Outros encargos ou 

despesas resultantes
do contrato de 

Rendas em atraso arrendamento Outras despesas Juros Vencidos Total 

Justificação dos valores apresentados 

Comunicabilidade  da dívida ao Cônjuge
Exposição dos motivos 

Lista de cônjuges

Lista de outros intervenientes 

  

Pedido de pagamento de rendas, encargos e despesas

u rosIntervenientes

Pessoa Singular

Nome 

Nacionalidade 

Tipo documento Num Id Civil 

NIF 

Endereço de correio electrónico 

Morada 

País de morada

Localidade

Código Postal 

Dependentes:  31
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Pedido de pagamento de rendas, encargos e despesas

u rosIntervenientes

Pessoa Colectiva

NIPC

Denominação

Endereço de correio electrónico 

Morada 

País de morada 

Localidade 

Código Postal

Dependentes: 31

  

Pedido de pagamento de rendas, encargos e despesas

Listagem de Bens 

Tipo de Bem 

Descrição:

Dependentes: 33

Data:

Assinatura

  

Referências  
1 É essencial que preencha os campos de domicílio/morada com a máxima precisão, desde logo porque estes elementos têm que corresponder aos constantes do

contrato de arrendamento. A correta identificação da morada e contactos do requerido permitem uma maior celeridade na condução do procedimento. Preencha
estes elementos da forma mais completa possível. Dados como o código postal podem ser obtidos em www.ctt.pt. 

2 Neste caso, e se o arrendatário for casado, deve ser indicado, no local próprio, como requerido o cônjuge do arrendatário que não seja parte do contrato de
arrendamento. 

3 Tribunal competente para todas as questões suscitadas no âmbito do Procedimento Especial de Despejo é o da situação do locado (n.º 7 do art.º 15.º-S da Lei n.º
6/2006, de 27 de fevereiro).

4 Art.º 15.º-B, n.º 2, al. e). Face ao fundamento invocado devem ser apresentados os documentos relativos a cada situação sendo imprescindível para qualquer deles o
contrato de arrendamento. 

5 Juntar o acordo de revogação celebrado por escrito - Art.º 15.º, n.º 2, al. a) da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro. 
6 Juntar comprovativo da comunicação do senhorio prevista no n.º 1 do Art.º 1097.º do Código Civil. 
7 Juntar comprovativo da comunicação do arrendatário prevista no n.º 1 do Art.º 1098.º do Código Civil. 
8 Juntar comprovativo da comunicação prevista na al. c) do Art.º 1101.º do Código Civil ou da comunicação prevista no n.º 1 do Art.º 1103.º do Código Civil juntamente

com os documentos previstos no n.º 2 do mesmo artigo ou, sendo caso disso, de cópia da certidão a que se refere o n.º 7 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 157/2006,
de 8 de agosto. 

9 Juntar comprovativos das comunicações da iniciativa do senhorio e o documento de resposta do arrendatário previstas nos n.ºs 3 e 4 do Art.º 1098.º do Código Civil. 
10 Juntar comprovativo da comunicação prevista no n.º 2 do Art.º 1084.º do Código Civil bem como, quando aplicável, do comprovativo, emitido pela autoridade

competente, da oposição à realização da obra. 
11 Juntar comprovativo da comunicações previstas no n.º 2 do artigo 1084.º do Código Civil. 
12 Valor correspondente à renda atual. No caso de desocupação de um conjunto de imóveis o valor a indicar deverá corresponder à soma das rendas dos mesmos.
13 Em caso afirmativo deverá juntar a comunicação ao arrendatário do montante da dívida. 
14 Deve ser apresentado o respetivo documento. 
15 Deve invocar com todo o rigor a disposição legal em que assenta a isenção e, se necessário, juntar documento que comprove a situação de isenção. 
16 A designação será efetuada no momento da conversão do requerimento em título para desocupação do locado ou, caso tenha sido apresentada oposição, quando

for comunicado ao BNA a respetiva decisão judicial favorável ao requerente. 
17 A validade desta designação há-de ser confirmada aquando da conversão em título para desocupação do locado ou, caso tenha sido apresentada oposição, quando

for comunicado ao BNA a respetiva decisão judicial. Se nesse momento a designação não for válida, o BNA designará, para proceder à desocupação, agente de
execução ou notário, ou, caso tal não seja possível, oficial de justiça. 

18 Indique se a entidade pagadora dos honorários do agente de execução ou do notário está sujeita a retenção. 
19 Indique sempre o nome completo do requerente/senhorio. No caso de este ser pessoa coletiva, indique-o tal como consta do cartão de identificação de pessoa

coletiva. Sendo pessoa individual, indique-o como consta do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão. Estes campos são de preenchimento obrigatório. No entanto,
caso não seja constituído mandatário é essencial que indique os seus contactos telefónicos e de correio eletrónico para que se torne mais facilitado o contacto com o 
agente de execução. Deve preencher um exemplar desta secção do requerimento por cada requerente/senhorio. 

20 É essencial a correta indicação do número fiscal. Verifique o número introduzido por confronto com o cartão de identificação fiscal. 
21 Deverá indicar o seu endereço de correio eletrónico se pretender receber comunicações por esta via sobre o processo. 
22 Deve apresentar documento comprovativo. 
23 Deve apresentar documento comprovativo. Dispõe do prazo de 5dias, a contar da notificação da decisão definitiva da Segurança Social que lhe indeferiu o pedido de

apoio judiciário, para efetuar o pagamento da taxa de justiça devida sob pena de extinção do PED ou, caso já tenha sido constituído título para desocupação do
locado, de pagamento de valor igual a 10 vezes o da taxa devida. 

24 Deve invocar com todo o rigor a disposição legal em que assenta a isenção e, se necessário, juntar documento que comprove a situação de isenção. 
25 Deve ser junta a respetiva procuração. 
26 Indique sempre o nome completo do arrendatário/requerido. No caso de este ser pessoa coletiva, indique-o tal como consta do cartão de identificação de pessoa

coletiva. Sendo pessoa individual, indique-o como consta do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão. Estes campos são de preenchimento obrigatório. É 
conveniente que indique todos os elementos disponíveis para que se torne mais facilitado o contacto com o agente de execução/notário. Deve preencher um
exemplar desta secção do requerimento por cada arrendatário/requerido. 

27 Deverá preencher este campo caso esteja a indicar cônjuge do arrendatário que, não sendo parte do contrato de arrendamento, deva também intervir como
requerido. 

28 Se possível é importante a correta indicação do número fiscal. 
29 Deve ser entregue o documento comprovativo da convenção de morada, caso esta não resulte do contrato de arrendamento. É essencial que preencha os campos

de morada com a máxima precisão, para que todas as comunicações possam fazer-se sem dificuldades. 
30 Deve preencher um exemplar desta secção do requerimento por cada outro interveniente. 
31 Para as dependências entre outros intervenientes pode escolher um dos tipos: Testemunha, Entidade Patronal, Legal Representante, Interveniente Acidental, Fiador,

Patrono ou Patrocínio/Representação. 
32 Para cada bem indicado, nos tipos de bens, deve escolher um dos tipos: Imóvel, Veículo, Bem Móvel, Quota em Sociedade, Salário, Depósito Bancário, Título não

depositado, Crédito, Outro direito, Aeronave, Navio ou Embarcação, Renda, Abono, Valor Mobiliário Depositado ou Estabelecimento Comercial. Deve preencher um
exemplar desta secção do requerimento por cada bem. 

33 Para a relação de dependentes entre bens e intervenientes, pode escolher um dos tipos: Credor, Administrador, Devedor do Crédito, Titular, Possuidor do Bem,
Locatário, Entidade Pagadora ou Detentor do Título. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 3/2013
de 10 de janeiro

A atual situação financeira do País, nomeadamente aten-
dendo ao agravamento fiscal previsto pelo Orçamento 
do Estado para 2013, determina que durante esse ano, os 
subsídios de férias e de Natal dos trabalhadores do setor 
privado sejam pagos em duodécimos, como forma de ate-
nuar o impacte da subida de impostos.

Pelas mesmas razões justifica -se que o montante adicio-
nal pago em dezembro das pensões de invalidez, velhice e 
sobrevivência atribuídas pelo sistema de segurança social 
sejam pagos em duodécimos durante o ano de 2013.

Medida similar deve, ainda, ser aplicada no caso do 
subsídio de Natal dos aposentados, reformados e demais 
pensionistas da Caixa Geral de Aposentações (CGA), bem 
como do pessoal na reserva e o desligado do serviço a 
aguardar aposentação ou reforma.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente diploma aprova, para o ano de 2013, o 
regime de pagamento do montante adicional das pensões de 
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invalidez, velhice e sobrevivência, atribuídas pelo sistema 
de segurança social, relativo ao mês de dezembro, e do 
subsídio de Natal dos aposentados, reformados e demais 
pensionistas da Caixa Geral de Aposentações (CGA).

2 — O regime fixado no presente diploma não é aplicá-
vel às pensões automaticamente atualizadas por indexação 
à remuneração de trabalhadores no ativo, que ficam sujeitas 
às medidas previstas na Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro, para o subsídio de Natal destes trabalhadores.

3 — O regime fixado no presente diploma tem natureza 
imperativa e excecional, prevalecendo sobre quaisquer 
outras normas, especiais ou excecionais, em contrário e 
sobre instrumentos de regulamentação coletiva de traba-
lho e contratos de trabalho, não podendo ser afastado ou 
modificado pelos mesmos.

Artigo 2.º
Pensionistas do sistema de segurança social

1 — Em 2013, o pagamento do montante adicional das 
pensões de invalidez, velhice e sobrevivência atribuídas 
pelo sistema de segurança social, referente ao mês de de-
zembro, é realizado em duodécimos.

2 — Para as pensões iniciadas durante o ano, o primeiro 
pagamento incluirá obrigatoriamente o montante referente 
aos duodécimos do montante adicional que já se tenham 
vencido.

3 — Nas situações de cessação da pensão, os mon-
tantes pagos a título de montantes adicionais de pensão 
consideram -se devidos e como tal não são objeto de res-
tituição.

Artigo 3.º
Aposentados, reformados e demais pensionistas

da Caixa Geral de Aposentações

1 — Os aposentados, reformados e demais pensionistas 
da CGA, bem como o pessoal na reserva e o desligado do 
serviço a aguardar aposentação ou reforma, independen-
temente da data de passagem a essas situações e do valor 
da sua pensão, têm direito a receber mensalmente, no ano 
de 2013, a título de subsídio de Natal, um valor correspon-
dente a 1/12 da pensão que lhes couber nesse mês.

2 — O direito a cada duodécimo do subsídio de Natal 
vence -se no dia 1 do mês respetivo.

3 — O subsídio de Natal do pessoal na situação de 
reserva e do pessoal desligado do serviço a aguardar apo-
sentação ou reforma é pago pela entidade de que dependa 
o interessado, com base no valor indicado na comunicação 
prevista no artigo 99.º do Estatuto da Aposentação.

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 1/2013/A

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores resolve, nos termos da alínea a) do artigo 34.º da 
Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, aprovar o Programa do 
XI Governo Regional dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 22 de novembro de 
2012.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 

4 — Ao valor do subsídio de Natal que couber em cada 
mês é deduzida a contribuição extraordinária de solida-
riedade, aplicando -se a taxa percentual que couber a uma 
pensão de valor igual a doze vezes o valor do referido 
subsídio mensal, bem como as quantias em dívida à CGA, 
e as quotizações para a Direção -Geral de Proteção Social 
aos Trabalhadores em Funções Públicas (ADSE).

5 — Os descontos obrigatórios que incidam sobre o 
subsídio de Natal, nomeadamente penhoras e pensões de 
alimentos, que não correspondam a uma determinada per-
centagem deste, mas a um montante pecuniário fixo, são 
deduzidos pela totalidade ao valor do subsídio de Natal, lí-
quido da contribuição extraordinária de solidariedade e das 
retenções na fonte a título de IRS e sobretaxa, das quantias 
em dívida à CGA e das quotizações para a ADSE.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos entre 1 de janeiro de 
2013 e 31 de dezembro de 2013.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de de-
zembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 8 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de janeiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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